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RESUMO 

A evolução tecnológica tem sido tão acelerada que, por vezes, parece ultrapassar a nossa 

capacidade de adaptação. Embora o setor imobiliário tenha uma natureza mais conservadora 

e seja historicamente resistente a mudanças, não está alheio ao impacto das inovações que 

estão a moldar o futuro dos negócios. Entre as tecnologias emergentes com maior potencial 

transformador, a blockchain destaca-se como uma das mais relevantes. De forma 

simplificada, a blockchain – ou “cadeia de blocos” – consiste numa base de dados 

descentralizada que armazena transações de maneira segura, transparente e inalterável. O 

setor imobiliário é, por natureza, um ecossistema complexo, que envolve transações de 

elevado valor, muitos intervenientes, extensa documentação e processos burocráticos. A 

blockchain surge como uma solução capaz de reduzir significativamente essa complexidade, 

através da digitalização de registos, da utilização de criptografia avançada e da 

implementação de contratos inteligentes, torna-se possível mitigar diversos problemas, 

como fraudes, lentidão nos trâmites legais e a habitual falta de clareza nas transações. 

Basicamente, um sistema onde a informação sobre um imóvel é acessível de forma rápida, 

mas inviolável, permitindo validar a autenticidade de um vendedor ou a veracidade de uma 

transação em questão de segundos. O que antes parecia ficção científica está cada vez mais 

próximo de se concretizar. 

Neste trabalho, será explorado em detalhe o funcionamento da blockchain, a sua 

aplicação prática no setor imobiliário, os obstáculos a enfrentar e de que forma Portugal se 

poderá destacar neste novo cenário onde a tecnologia e o imobiliário convergem se unem. 

Esta não é uma tendência passageira ou de interesse restrito: a integração da blockchain 

promete impactar desde governos e investidores até profissionais do setor e utilizadores 

finais. Também serão abordados os desafios éticos e legais que acompanham esta evolução. 

O objetivo apresentar as soluções já em desenvolvimento, exemplos internacionais e refletir 

sobre o que poderá ser o futuro, caso esta tecnologia cumpra o seu potencial. 

 

Palavras-chave: Tecnologia, Imobiliário, Blockchain, Inovação 
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ABSTRACT 

 

Technological evolution has been so rapid that it sometimes seems to exceed our ability to 

adapt. Although the real estate sector is more conservative in nature and has historically been 

resistant to change, it is not immune to the impact of innovations that are shaping the future 

of business. Among the emerging technologies with the greatest transformative potential, 

blockchain stands out as one of the most relevant. In simple terms, blockchain consists of a 

decentralized database that stores transactions in a secure, transparent, and unalterable 

manner. The real estate sector is, by nature, a complex ecosystem involving high-value 

transactions, many stakeholders, extensive documentation, and bureaucratic processes. 

Blockchain emerges as a solution capable of significantly reducing this complexity. Through 

the digitization of records, the use of advanced cryptography, and the implementation of 

smart contracts, it becomes possible to mitigate various problems, such as fraud, slow legal 

procedures, and the usual lack of clarity in transactions. Basically, it is a system where 

information about a property is quickly accessible but tamper-proof, allowing the 

authenticity of a seller or the veracity of a transaction to be validated in a matter of seconds. 

What once seemed like science fiction is now closer to becoming a reality. 

This paper will explore in detail how blockchain works, its practical application in the 

real estate sector, the obstacles to be faced, and how Portugal can stand out in this new 

scenario where technology and real estate converge. This is not a passing trend or one of 

limited interest: the integration of blockchain promises to impact everyone from 

governments and investors to industry professionals and end users. The ethical and legal 

challenges that accompany this evolution will also be addressed. The goal is to present the 

solutions already in development, international examples, and reflect on what the future may 

hold if this technology fulfills its potential. 

 

Keywords: Technology, Real Estate, Blockchain, Innovation 
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1 INTRODUÇÃO À BLOCKCHAIN 

Introdução à Tecnologia Blockchain 

A tecnologia blockchain, ou cadeia de blocos, ganhou notoriedade a nível mundial em 2008, 

quando foi publicado um documento técnico (White Paper) assinado por um autor anónimo 

sob o nome de “Satoshi Nakamoto”. Esse documento propôs a criação do Bitcoin, a primeira 

criptomoeda baseada em blockchain. Desde então, a tecnologia evoluiu e passou a ser 

aplicada em muitos outros contextos além do setor financeiro. A blockchain funciona como 

um sistema descentralizado, em que diversas máquinas ou pessoas colaboram para validar e 

registar transações. Cada transação verificada é armazenada num bloco de dados, que se 

encadeia cronologicamente aos blocos anteriores, formando uma estrutura contínua e segura, 

chamada então “cadeia de blocos”. (refª livro bitcoin) 

A grande diferença desta tecnologia está na sua resistência à manipulação, uma vez 

registado, um bloco não pode ser alterado sem modificar todos os blocos seguintes, o que 

requereria um enorme poder computacional e o consenso da maioria da rede. Este grau de 

segurança é assegurado através de mecanismos como a prova de trabalho (Proof of Work) 

ou prova de participação (Proof of Stake), que garantem que os dados armazenados são 

fiáveis e invioláveis. 

Historicamente, as sociedades dependeram de intermediários de confiança, como 

bancos, cartórios ou notários para garantir a autenticidade de documentos e transações. A 

blockchain surge como uma alternativa disruptiva, que oferece um modelo de confiança 

distribuída. Isso significa que qualquer pessoa pode verificar a informação disponível, sem 

depender de uma única entidade central. 

No setor imobiliário, essa característica pode trazer transformações significativas. A 

tecnologia permite, por exemplo, o registo digital de propriedades, a realização de contratos 

inteligentes (smart contracts) que se executam automaticamente quando determinadas 

condições são cumpridas, e a rastreabilidade completa de uma transação, reduzindo o risco 

de fraudes, atrasos e custos associados à burocracia. 

No entanto, a adoção da blockchain enfrenta desafios importantes. Para além da 

necessidade de consenso entre as partes envolvidas, há questões técnicas e institucionais a 

resolver, como a escalabilidade da rede, os custos de implementação, a cibersegurança, e o 

impacto sobre os profissionais que hoje desempenham funções intermediárias. A ausência 

de regulamentações específicas e a falta de padronização também dificultam a integração 

desta tecnologia em sistemas jurídicos e administrativos já existentes. 
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O sucesso desta inovação no mercado imobiliário dependerá, portanto, da colaboração 

entre empresas, governos, órgãos reguladores e tecnólogos. À medida que mais casos de uso 

forem testados e implementados com sucesso, é provável que a confiança e o interesse na 

tecnologia aumentem, abrindo caminho para uma adoção mais ampla. 

A Origem do Conceito de Blockchain 

O aparecimento da blockchain não foi um acontecimento repentino, mas sim o resultado da 

evolução de várias tecnologias e ideias desenvolvidas ao longo de décadas. Antes mesmo do 

lançamento do Bitcoin em 2008, já existiam bases teóricas e práticas essenciais para essa 

inovação, como a criptografia de chave pública, funções hash criptográficas e sistemas 

distribuídos. Esses elementos vinham sendo explorados por especialistas em segurança da 

informação e computação desde os anos 70 e 80, tendo aplicações em autenticação digital e 

proteção de dados. (Refª Livro bitcoin). 

O que o autor (ou grupo) anónimo “Satoshi Nakamoto” fez, ao publicar o White Paper 

do Bitcoin, foi combinar esses conceitos pré-existentes de maneira inédita para resolver um 

problema clássico da ciência da computação: o chamado “problema dos generais bizantinos” 

(pag. 18 livro bitcoin). Esse problema descreve o desafio de alcançar um consenso entre 

participantes de uma rede que não confiam plenamente uns nos outros, especialmente 

quando podem existir participantes maliciosos. “Satoshi Nakamoto” propôs uma solução 

baseada num mecanismo de consenso conhecido como Prova de Trabalho (Proof of Work), 

no qual os participantes da rede (os chamados “mineradores”) competem para resolver 

enigmas matemáticos complexos. O primeiro a resolver o problema valida a transação e 

acrescenta um novo bloco à cadeia, sendo recompensado por isso. 

Este processo de validação não só assegura a integridade da informação registada, como 

também desencoraja a fraude, visto que, alterar dados previamente registados exigiria refazer 

todo o trabalho computacional de milhares de blocos subsequentes, algo que, na prática, é 

economicamente inviável. Com isso, o blockchain provou ser uma estrutura resistente a 

manipulações e capaz de operar sem uma entidade central de confiança. 

Inicialmente, esta tecnologia foi apenas utilizada para suportar o funcionamento do 

Bitcoin, mas rapidamente percebeu-se que a estrutura da blockchain podia ser aplicada em 

muitos outros contextos para além das moedas digitais. Compreendeu-se que qualquer tipo 

de informação que necessite de um registo seguro, transparente e imutável, como diplomas, 

contratos, identidades, ativos financeiros e títulos de propriedade, poderia beneficiar-se desta 

tecnologia. Assim, impulsionou-se uma onda de inovação em vários setores, incluindo o 

mercado imobiliário, a logística, a saúde, a administração pública e o setor jurídico. 
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No contexto imobiliário, por exemplo, a blockchain pode ser utilizada para digitalizar e 

certificar escrituras, automatizar contratos promessa de compra e venda por meio de “smart 

contracts”, e tornar todo o histórico de um imóvel acessível e verificável em tempo real. Isso 

contribui para reduzir fraudes, acelerar processos burocráticos e aumentar a confiança entre 

compradores, vendedores, instituições financeiras e órgãos reguladores. 

À medida que a tecnologia evoluiu, também surgiram alternativas ao modelo original de 

consenso, como a “Prova de Participação” (Proof os Stake), que consome menos energia e 

melhora a escalabilidade da rede, sendo estes, pontos críticos para a adoção em larga escala. 

Ainda assim, o desafio continua a ser, integrar a blockchain de forma eficaz com os sistemas 

legais e regulatórios existentes, o que exige colaboração entre governos, empresas 

tecnológicas e instituições financeiras. 

A Importância da Descentralização 

A descentralização constitui o pilar fundamental que sustenta a filosofia e a arquitetura da 

tecnologia blockchain. Ao contrário dos sistemas tradicionais, baseados em bases de dados 

centralizadas e controladas por uma entidade única, a blockchain opera através de uma rede 

distribuída em que cada participante mantém uma cópia integral e atualizada do registo de 

todas as transações (Narayanan et al., 2016). 

Esta estrutura distribui o poder de validação e de decisão por toda a rede, eliminando a 

necessidade de uma autoridade central. A descentralização confere ao sistema 

maior resiliência, segurança e transparência, uma vez que, a manipulação de dados exigiria 

o controlo simultâneo de grande parte dos “nós” ativos, o que acaba por ser um feito 

praticamente impossível do ponto de vista técnico e económico. 

significado nós 

O Valor da Descentralização no Contexto Imobiliário  

O setor imobiliário é tradicionalmente caracterizado por processos longos e complexos, 

que envolvem diversas entidades públicas e privadas, como notários, conservatórias, 

câmaras municipais, bancos e advogados. Essa multiplicidade de intervenientes gera 

redundâncias, custos elevados e vulnerabilidades a erros humanos e fraudes documentais. 

A aplicação da blockchain introduz uma camada de descentralização de confiança, que 

permite, que o registo das transações seja efetuado de forma direta entre as partes, sem 

necessidade de intermediários para validar a autenticidade dos dados. Cada operação fica 

gravada de forma permanente e imutável na rede, criando um histórico fiável da titularidade 

e da situação jurídica dos imóveis (Pilkington, 2016). 
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Num cenário descentralizado, os compradores, vendedores e entidades financeiras 

podem aceder a um mesmo registo partilhado, reduzindo significativamente a possibilidade 

de litígios e falsificações. A blockchain atua, assim, como uma base de dados comum, 

transparente e resistente à manipulação, onde cada alteração é validada por consenso entre 

múltiplos participantes. 

Transparência, Confiança e Segurança 

A descentralização reforça a transparência das transações, uma vez que todos os 

intervenientes têm acesso às mesmas informações em tempo real. Isso contribui para uma 

redução de assimetrias de informação, especialmente relevantes num setor onde a opacidade 

dos dados é frequentemente apontada como causa de desconfiança e especulação (livro 

bitcoin pág 27). 

Além da transparência, a descentralização aumenta a segurança. Visto que, cada bloco 

da cadeia está criptograficamente ligado ao anterior, qualquer tentativa de alterar uma 

informação implicaria a modificação de toda a cadeia subsequente. Este princípio garante a 

imutabilidade dos registos e impede alterações retroativas, conferindo uma fiabilidade que 

supera a dos sistemas convencionais baseados em bases de dados centralizadas. 

No contexto imobiliário, esta característica é particularmente valiosa, sendo que elimina 

a vulnerabilidade de fraudes documentais, duplicações de registos e erros administrativos. 

Problemas que ainda afetam muitos sistemas de registo predial em todo o mundo. 

A Descentralização como Vetor da Transformação 

“A descentralização não deve ser encarada como um fim em si mesma, mas como 

um instrumento de transformação estrutural” (Bitcoin, 2021, Pág.27). Segundo o autor do 

livro referenciado anteriormente a principal contribuição reside na criação de um 

ecossistema digital de confiança, onde as transações imobiliárias podem ocorrer de forma 

mais direta, segura e eficiente.  

Combinada com outras inovações, como os contratos inteligentes e a tokenização de 

ativos, a descentralização abre caminho para novas formas de propriedade digital, 

investimento partilhado e automação de processos jurídicos. Este movimento não implica a 

substituição total das instituições, mas a sua adaptação a um contexto mais tecnológico, 

transparente e colaborativo. 

A médio prazo, a descentralização poderá redefinir o papel dos Estados e dos notários, 

que passarão de intermediários exclusivos a validadores de confiança digital, participando 

ativamente em redes descentralizadas como nos certificados de autenticação. Essa transição, 
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embora complexa, representa uma oportunidade única de modernização do sistema jurídico 

e de registos tanto a nível nacional, como a nível internacional. 
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2 METODOLOGIA 

Enquadramento Metodológico  

A presente investigação adota uma abordagem qualitativa e aplicada, assente numa lógica 

exploratória e descritiva. O estudo procura compreender o impacto e as implicações da 

tecnologia blockchain no setor imobiliário, analisando as suas potencialidades, limitações e 

desafios regulatórios. O enquadramento metodológico assenta na recolha e interpretação 

crítica de fontes primárias e secundárias, permitindo uma compreensão aprofundada do 

fenómeno tecnológico num contexto económico e jurídico em transformação. 

A metodologia qualitativa é adequada a fenómenos emergentes e complexos, como a 

adoção da blockchain, pois privilegia a compreensão das perceções, práticas e contextos em 

detrimento da medição estatística. O caráter aplicado do estudo reflete-se na procura de 

soluções práticas e recomendações concretas para a integração desta tecnologia nas 

transações imobiliárias. 

Tipo e Objetivo do Estudo  

Trata-se de um estudo exploratório-descritivo que visa analisar o potencial de adoção da 

blockchain no setor imobiliário, a partir da análise de experiências internacionais e de 

documentos técnicos e institucionais. O principal objetivo é compreender de que forma a 

blockchain pode contribuir para a modernização dos sistemas de registo, aumentar a 

transparência nas transações e reduzir custos e riscos operacionais. 

Os objetivos específicos são: 

• Explorar o enquadramento concetual e técnico da blockchain aplicada ao setor 

imobiliário; 

• Identificar casos de estudo internacionais representativos e boas práticas; 

• Analisar os desafios jurídicos, tecnológicos e organizacionais da sua implementação; 

• Formular recomendações para a adoção segura e eficiente da blockchain no setor 

imobiliário. 

Estratégia Metodológica  

A estratégia metodológica conjuga duas vertentes complementares: a análise documental e 

o estudo comparativo de casos internacionais. Esta combinação permite uma abordagem 

integrada, capaz de articular o enquadramento teórico com evidências empíricas. 
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A análise documental baseia-se em fontes académicas e institucionais, como, artigos 

científicos, livros, relatórios de organismos internacionais (Banco Mundial, OCDE, FMI, 

Comissão Europeia), legislação europeia e nacional (RGPD, MiCA, eIDAS) e documentos 

emitidos por entidades como a CMVM, o IRN e o Banco de Portugal. A diversidade de 

fontes garante a robustez e a credibilidade do estudo. 

O estudo de casos múltiplos foca-se em países que já aplicam a tecnologia blockchain 

ao setor imobiliário, nomeadamente, Suécia, Emirados Árabes Unidos, Geórgia, Estados 

Unidos da América, e Brasil. Estes casos foram selecionados pela sua relevância, inovação 

e disponibilidade de dados, permitindo extrair lições úteis e adaptáveis à realidade 

portuguesa. 

Procedimentos e Análise  

A análise dos dados decorreu da investigação técnica dos conteúdos sobre o tema, seguindo 

o modelo de Bardin (2016). Esta abordagem possibilita a identificação de padrões e 

tendências significativas nas fontes analisadas, permitindo uma interpretação profunda e 

contextualizada dos conteúdos analisados. 

O processo analítico foi realizado em quatro fases sucessivas: 

• Pré-análise – seleção, leitura e organização das fontes documentais; 

• Codificação – identificação de categorias temáticas, relacionadas com transparência, 

eficiência e regulação; 

• Categorização – agrupamento das evidências por dimensões analíticas (jurídica, 

tecnológica e institucional);  

• Interpretação – comparação entre contextos e formulação de conclusões críticas.  

A triangulação de diferentes tipos de fontes, nomeadamente, científicas, legais e 

institucionais reforçou a validade do estudo, mitigando possíveis enviesamentos analíticos. 

Limitações e Considerações Éticas  

Visto que a análise se baseia exclusivamente em dados secundários, a investigação depende 

da atualidade e exatidão das fontes consultadas. As diferenças entre países e o rápido 

desenvolvimento das tecnologias digitais podem implicar variações na validade temporal 

dos dados. Ainda assim, a triangulação e o cruzamento entre múltiplas fontes asseguram a 

consistência e relevância dos resultados. 

Do ponto de vista ético, a pesquisa respeita integralmente os princípios de integridade 

académica, incluindo a citação rigorosa das fontes, a transparência metodológica e a 
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ausência de recolha de dados pessoais. Todos os dados utilizados são públicos ou de acesso 

institucional livre, garantindo a conformidade com o Regulamento Geral de Proteção de 

Dados (RGPD). 

Síntese Metodológica  

Tabela 1- Elementos da Metodologia e Respetivas Descrições 

A metodologia adotada permite compreender de forma concreta o impacto da tecnologia 

blockchain no setor imobiliário, integrando dimensões técnicas, jurídicas e institucionais. O 

enquadramento qualitativo e comparativo assegura um contributo científico sólido e 

relevante para o debate sobre a modernização e digitalização do mercado imobiliário. 
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3 FUNDAMENTOS E ESTRUTURA 

Segurança 

A segurança constitui um dos pilares fundamentais da tecnologia blockchain e uma das suas 

principais vantagens no contexto das transações imobiliárias. Numa indústria onde a 

confiança, a autenticidade documental e a integridade dos registos são cruciais, esta 

tecnologia oferece uma infraestrutura tecnicamente robusta que minimiza o risco de fraude, 

falsificação e manipulação de dados. 

O mercado imobiliário, é muitas vezes, vulnerável a práticas fraudulentas, 

nomeadamente falsificação de escrituras, duplicação de registos e adulteração de 

documentos contratuais. A natureza descentralizada e criptograficamente protegida, fornece 

uma solução inovadora para mitigar estes riscos, garantindo que cada transação é verificável, 

rastreável e imutável. (Crosby et al. 2016) 

Princípios de Segurança da Tecnologia Blockchain 

Segundo o autor do livro “Bitcoin” (António Vilaça Pacheco, 2021) a segurança da 

blockchain assenta em três princípios técnicos e fundamentais, nomeadamente, criptografia, 

consenso distribuído e imutabilidade. 

Do ponto de vista da criptografia, cada bloco de dados é protegido por funções 

matemáticas complexas que asseguram a integridade e a confidencialidade da informação. 

Sendo que, as transações são assinadas digitalmente através de chaves privadas, o que 

impede alterações não autorizadas. 

O princípio de “consenso distribuído” é fundamental, visto que, as transações só são 

validadas quando a maioria dos “nós” da rede, confirma a sua legitimidade, garantindo que 

nenhuma entidade isolada possa manipular o registo. 

A imutabilidade surge, uma vez que, quando um bloco é validado, e automaticamente 

adicionado de forma permanente à cadeia e não pode ser modificado sem comprometer todo 

o sistema subsequente.. 

Proteção Contra Fraudes e Falsificações  

Como dito anteriormente, a blockchain oferece uma camada de proteção única, contra 

falsificação de documentos e manipulação de registos. Como não depende da verificação 

através da ação humana, o sistema garante a legitimidade dos dados, através da validação 

criptográfica e do consenso automatizado. 
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Com aplicação direta no setor imobiliário, isto significa que cada alteração ao registo de 

um imóvel ou a um contrato é registada permanentemente, impedindo a duplicação de 

escrituras ou a manipulação de registos prediais e contratos de arrendamento, por exemplo. 

O projeto “Propy” nos Estados Unidos, é um exemplo concreto de um sistema que utiliza 

contratos inteligentes e registos blockckain para permitir transações imobiliárias 

internacionais seguras e auditáveis. Este modelo reduz o risco de falsificação documental e 

simplifica a verificação da autenticidade do imóvel (Propy, 2022). 

Países como a Geórgia e a Suécia também têm implementado sistemas de registo de 

imóveis com base na tecnologia blockchain, com resultados expressivos na redução de 

litígios e fraudes (World Bank, 2021). 

Com base na informação até agora reunida, consegue-se perceber os principais riscos 

associados às transações imobiliárias, nomeadamente: 

- Falsificação de Documentos: Um dos problemas nas transações imobiliárias reside na 

falsificação de escrituras, contratos de promessa de compra e venda (CPCV) e certidões 

prediais. Apesar da digitalização progressiva dos registos, subsiste a possibilidade de 

manipulação de documentos ou de apresentação de documentação inválida ou caducada por 

parte de terceiros mal-intencionados. 

- Registos Duplicados ou Desatualizados: O sistema do registo predial, apesar de ser 

centralizado e formalmente seguro, pode conter inconsistências, como duplicação de registos 

ou demora na atualização da titularidade. Estas falhas podem resultar em litígios ou 

dificuldades na obtenção de financiamento bancário. 

- Burocracia: A multiplicidade de entidades envolvidas (notários, conservatórias, 

repartições de finanças, câmaras municipais, instituições bancárias) dificulta a fluidez das 

operações. Este excesso de burocracia cria possibilidades para erros humanos, atrasos 

injustificados e custos adicionais. 

- Transparência: Muitas vezes, as informações relativas à titularidade, ao histórico do 

imóvel ou a encargos associados (ex. hipotecas, penhoras e despesas de condomínio) não 

estão facilmente acessíveis a todas as partes interessadas, o que reduz a transparência do 

processo e aumenta o risco para compradores e investidores. 

- Custos de Transação e Intermediação: A dependência de intermediários (advogados, 

solicitadores, agentes imobiliários, notários) representa uma mais-valia jurídica, mas 

também implica custos significativos. Este modelo tradicional dificulta o acesso a soluções 

mais céleres e económicas, sobretudo em transações de menor escala. 
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Assim sendo, torna-se evidente a necessidade de soluções tecnológicas que reforcem a 

integridade, autenticidade e transparência das transações imobiliárias, assegurando 

simultaneamente a proteção de todas partes envolvidas. 

Cibersegurança e Vulnerabilidades Técnicas  

Apesar da robustez criptográfica, a blockchain não é imune a vulnerabilidades. As ameaças 

não residem tanto no protocolo em si, mas nas camadas de integração (interfaces, carteiras 

digitais, e contratos inteligentes). 

Um dos riscos mais conhecidos é o chamado “ataque de 51%”, que ocorre quando uma 

entidade controla a maioria do poder computacional da rede, podendo reverter ou manipular 

transações. Embora este tipo de ataque seja altamente improvável em redes públicas de 

grande escala, é mais plausível em redes privadas ou compostas por poucos participantes 

(Bitcoin, 2021). 

Outro risco é o erro humano na gestão de chaves privadas. Como as transações em 

blockchain são irreversíveis, a perda de uma chave privada implica a perda permanente do 

acesso ao ativo correspondente. Por isso, é essencial implementar mecanismos de 

recuperação e autenticação multifatorial, sobretudo em contextos imobiliários de elevado 

valor. 

Os contratos inteligentes também podem conter falhas de programação que permitam a 

exploração indevida de vulnerabilidades. Por exemplo, houve um incidente “The 

DAO (2016)”, no qual foram desviados milhões de dólares devido a um erro no código, 

demonstra a importância da auditoria técnica e jurídica de contratos inteligentes antes da sua 

execução (Atzei et al., 2017). 

Aplicações da Blochchain na Segurança das Transações Imobiliárias  

A tecnologia blockchain apresenta um conjunto de características técnicas que a tornam 

particularmente adequada para colmatar as fragilidades acima descritas. Ao fornecer um 

registo imutável, partilhado e descentralizado das transações, a blockchain reforça 

significativamente a segurança jurídica e técnica das transações imobiliárias. 

1.1.1.1 Registo Descentralizado da Propriedade  

Uma das utilizações mais promissoras da blockchain é a digitalização e descentralização do 

registo de propriedade. Ao armazenar os direitos de propriedade num livro-razão acessível 

e auditável, evita-se a duplicação de registos, a perda de documentos e a manipulação de 
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informações. Qualquer alteração ao registo exige consenso entre os “nós” da rede e é 

cronologicamente carimbada, conferindo máxima segurança jurídica e autenticidade. 

Esta abordagem permite também que o histórico completo de um imóvel (valores das 

transações anteriores, antigos proprietários, obras de conservação, hipotecas, litígios) seja 

consultado em tempo real, promovendo uma maior confiança por parte de compradores, 

bancos e autoridades públicas. 

1.1.1.2 Contratos Inteligentes (Smart Contracts)  

Os contratos inteligentes são protocolos autoexecutáveis que codificam as cláusulas 

contratuais diretamente na blockchain. Esta particularidade pode ser muito vantajosa para o 

setor imobiliário, contribuindo para automatizar processos, nomeadamente, a execução 

automática de pagamentos (sinal ou prestações), a transferência de titularidade de um imóvel 

com a condicionante à verificação de requisitos (liquidação de impostos), e distribuição de 

comissões entres todos os intervenientes (agentes, advogados, solicitadores). 

Esta automação não só reduz erros e atrasos como minimiza a dependência de 

intermediários e o risco de incumprimento contratual. 

1.1.1.3 Identidade Digital e Verificação de Partes  

A tecnologia blockchain pode ser integrada com sistemas de identidade digital (ex. eIDAS 

ou Cartão de Cidadão) para garantir que apenas entidades devidamente autenticadas 

participem no processo de transação. Esta verificação descentralizada previne fraudes 

identitárias e facilita a conformidade com os regimes legais de combate ao branqueamento 

de capitais e financiamento do terrorismo, por exemplo. 

1.1.1.4 Cadeia de Custódia Digital do Imóvel  

Cada imóvel pode ser representado na blockchain através de um “token” (tokenização de 

ativos) tema que vai ser abordado no ponto 3.3. Cada um destes “tokens” funciona como 

certificado digital de propriedade. A circulação desse “token”, sob regras predefinidas, 

garante a rastreabilidade total da sua posse ao longo do tempo. Esta cadeia de custódia 

permite identificar a proveniência e licitude de todas as transações associadas ao imóvel, 

aumentando a confiança do mercado e facilitando auditorias. 

1.1.1.5 Interoperabilidade com Sistemas Públicos  

O potencial da blockchain não depende da substituição total dos sistemas existentes, mas 

sim da sua interoperabilidade (tema a abordar no ponto seguinte). Isto significa, que tem de 

estabelecer uma base de dados entre todos os organismos públicos (ex. registo predial, 
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tribunais e fisco). Plataformas baseadas em blockchain podem funcionar como camadas de 

verificação adicional, permitindo que as autoridades validem digitalmente transações, sem 

comprometer a soberania dos governos. 

A Importância da Interoperabilidade  

O atual panorama do setor imobiliário é caracterizado por uma crescente adoção de 

tecnologias blockchain por diferentes entidades públicas e privadas. Contudo, esta adoção é 

frequentemente feita de forma isolada, com cada entidade a escolher plataformas distintas, 

como “Ethereum” ou “Tezos”, entre outras. Não havendo uma preocupação coordenada com 

a compatibilidade entre sistemas. Este fenómeno conduz a uma fragmentação tecnológica, 

em que as diferentes redes de blockchain operam como sistemas fechados e incapazes de 

comunicar entre si. 

A título de exemplo, uma conservatória do registo predial pode utilizar uma blockchain 

para armazenar registos de propriedade, enquanto uma plataforma de financiamento coletivo 

baseada em criptoativos opera sobre uma rede pública como a “Ethereum”. Esta dissonância 

cria um ambiente em que os dados e os ativos digitais não podem ser trocados nem validados 

de forma integrada, limitando significativamente o potencial de automatização e de 

eficiência das transações imobiliárias. 

Impactos na Eficiência e na Segurança das Transações  

Na prática, a ausência de interoperabilidade manifesta-se de várias formas. Um dos cenários, 

é o de um investidor internacional que pretende adquirir um imóvel em Portugal através de 

um “Marketplace” digital baseado em blockchain. O pagamento é feito através de um 

contrato inteligente num “token” ERC-20 (Ethereum), mas a plataforma nacional de registo 

de imóveis utiliza uma blockchain com uma linguagem de programação distinta e sem 

ligação direta à rede Ethereum. 

Neste caso, a transação não pode ser concluída de forma automatizada, sendo necessária 

a intervenção manual ou a criação de processos paralelos, o que contraria os princípios de 

eficiência e transparência que a blockchain deveria promover. A ausência de 

interoperabilidade também dificulta a verificação da identidade do comprador, a consulta do 

histórico do imóvel e a partilha de documentos jurídicos de forma segura entre plataformas. 

A falta de interoperabilidade tem implicações diretas na eficiência operacional das 

transações imobiliárias. A duplicação de processos, a introdução de intermediários técnicos 

e a necessidade de validações cruzadas resultam em atrasos, aumento de custos e maior 

propensão a erros. Do ponto de vista da segurança, sistemas que não comunicam entre si 
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criam “silos de informação” que dificultam a rastreabilidade completa de uma transação, 

abrindo espaço para fraudes ou inconsistências nos registos. 

Além disso, a interoperabilidade é fundamental para garantir confiança entre as partes, 

especialmente em contextos transfronteiriços. Um sistema interoperável permite validar uma 

identidade digital ou um título de propriedade emitido noutro país, algo essencial para o 

mercado imobiliário globalizado. Sem essa capacidade, os benefícios promissores da 

blockchain, como desintermediação, descentralização e confiança digital, ficam seriamente 

comprometidos.  

A Interoperabilidade em Blockchain  

1.1.1.6 Protocolos Cross – Chain 

Os protocolos “cross-chain” são soluções tecnológicas desenvolvidas para permitir a 

comunicação e a transferência de dados ou ativos entre diferentes “blockchains”. Estas 

soluções utilizam estruturas como "relays", "hubs" e "bridges" para estabelecer ligações 

seguras entre redes autónomas. Plataformas como Polkadot e Cosmos destacam-se neste 

domínio. 

A Polkadot, por exemplo, permite a interligação de blockchains específicas através de 

uma cadeia central (relay chain) que valida e coordena a comunicação entre elas. Já 

o Cosmos utiliza o protocolo IBC (Inter-Blockchain Communication) para garantir a 

interoperabilidade entre blockchains independentes que partilham a mesma arquitetura 

modular. 

Estas abordagens permitem que, numa transação imobiliária, um contrato inteligente 

possa interagir simultaneamente com uma rede que gere ativos digitais (tokens) e outra que 

controla os registos notariais ou cadastrais, tornando a operação automatizável e 

juridicamente válida. 

1.1.1.7 Plataformas de Camada Intermediária (Middleware) 

Outra via tecnológica consiste na utilização de plataformas de camada intermédia ou 

middleware. Estas opções funcionam como interfaces de tradução entre sistemas 

heterogéneos. Estas soluções não obrigam à reconfiguração total das blockchains existentes, 

funcionando antes como pontes de compatibilidade. 

Um exemplo relevante é o “Hyperledger Cactus”, um projeto de código aberto que 

facilita a interoperabilidade entre “blockchains permissionadas” e públicas, proporcionando 

conectores, “APIs” e interfaces comuns. Nas transações imobiliárias, esta camada permite 
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que sistemas, como bases de dados notariais, possam comunicar com blockchains modernas 

sem necessidade de uma reestruturação completa da infraestrutura tecnológica. 

1.1.1.8 “Smart Contracts” Multi – Plataforma  

Também existem abordagens baseadas na criação de contratos inteligentes compatíveis com 

várias plataformas, permitindo a execução simultânea em diferentes blockchains. Esta 

técnica envolve a utilização de linguagens de programação padronizadas, como 

“WebAssembly”, que geram um código compatível com múltiplas redes. 

Estes contratos são especialmente úteis em transações que envolvem diferentes 

jurisdições ou entidades com infraestruturas distintas, como, por exemplo, um banco que 

financia uma aquisição numa rede, e uma conservatória que valida a propriedade noutra. Ao 

permitir a execução sincronizada de cláusulas contratuais em diferentes redes, aumenta-se a 

segurança e a confiança jurídica da operação. (Bitcoin, 2021). 

Barreiras à Interoperabilidade 

Como descrito anteriormente, a interoperabilidade é essencial para a implementação da 

tecnologia blockchain nas transações imobiliárias. Contudo, existem alguns obstáculos que 

têm de ser tidos em conta, nomeadamente, questões técnicas, jurídicas e culturais. 

A diversidade de “blockchains” existentes representa o maior obstáculo técnico à 

interoperabilidade. Cada rede possui modelos de consenso distintos (proof of work, proof of 

stake, etc.), estruturas de dados próprias, e linguagens de programação específicas. Esta 

heterogeneidade dificulta a criação de normas de comunicação universais. 

Além disso, a inexistência de protocolos de autenticação e autorização padronizados 

entre blockchains, cria eventuais vulnerabilidades. Os problemas relacionados com a 

sincronização de dados entre redes é um ponto crítico, visto que, se duas blockchains não 

tiverem um “mecanismo confiável de consenso partilhado” podem ocorrer desfasamentos 

nos dados e consequentemente falhas na validade das transações. 

De acordo com Fernanda de Araújo Meirelles Magalhães, o enquadramento jurídico 

atual ainda não está preparado para lidar com contratos e registos digitais que circulam entre 

redes distintas e, por vezes, com soberanias legais diferentes. Existem questões complexas 

relacionadas com a propriedade dos dados, responsabilidade em caso de falha de 

interoperabilidade e validade jurídica dos registos digitais transversais. 

Segundo a mesma autora, na Europa, o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 

(RGPD) impõe limitações à circulação e armazenamento de dados pessoais, o que pode 

entrar em conflito com a natureza pública e imutável de algumas blockchains. A 
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interoperabilidade entre redes precisa de respeitar estas normas, acabando por criar desafios 

adicionais no desenvolvimento de soluções técnicas. 

Relativamente às barreiras culturais à interoperabilidade, muitas empresas desenvolvem 

soluções com o objetivo de reter controlo sobre os dados e manter as vantagens competitivas, 

o que gera resistência à adoção de sistemas interoperáveis. 

Ainda, há uma lacuna de conhecimento técnico e jurídico entre os profissionais do setor 

imobiliário, o que dificulta a compreensão das vantagens da interoperabilidade. Esta falta de 

literacia digital pode levar a decisões tecnológicas mal informadas e à perpetuação destes 

sistemas. 

Sustentabilidade da Blockchain (Fator Ambiental) 

O consumo energético da tecnologia blockchain tem sido alvo de intensas críticas e debates. 

Um dos maiores mitos associados a esta tecnologia é o de que todas as blockchains têm um 

elevado consumo energético. Na realidade, este fenómeno é especificamente associado a 

blockchains que utilizam o mecanismo de consenso “Proof of Work” (PoW), como o 

Bitcoin. Este mecanismo exige que os mineradores resolvam problemas matemáticos 

complexos através de força computacional, o que implica enorme consumo de energia 

elétrica. 

Contudo, nem todas as redes blockchain operam sob este paradigma. Muitas utilizam 

mecanismos como o “Proof of Stake” (PoS), que consome uma fração da energia do “PoW”. 

É importante considerar que o consumo energético de uma blockchain não é isolado, ou seja, 

ele deve ser comparado com os sistemas tradicionais que ela pretende substituir. Por 

exemplo, a infraestrutura bancária global, os sistemas de compensação e liquidação de 

valores mobiliários e os notários consomem também quantidades substanciais de energia. 

Na verdade, qualquer consumo energético é prejudicial para o planeta consoante a sua 

fonte, e a blockchain não é exceção. Assim o impacto ambiental depene da fonte de energia 

utilizada. A energia proveniente de carvão ou petróleo tem um impacto muito superior ao de 

fontes renováveis como, solar, eólica ou hidroelétrica. Por exemplo, existem casos em que a 

mineração tem sido deslocada para áreas com excedentes energéticos renováveis, o que 

contribui para uma diminuição dos efeitos negativos do consumo de energia. 

Um dos principais indicadores do impacto ambiental é a pegada de carbono, resultante 

das emissões de CO₂ associadas ao consumo de eletricidade. Segundo uma pesquisa 

realizada em 2021 pelo o “Exame”, estima-se que a rede Bitcoin seja responsável por 

emissões anuais superiores a 100 megatoneladas de CO₂, valores comparáveis aos de 

indústrias poluentes como a aviação regional. 



Instituto Politécnico de Tomar  Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

 
 

19 
 

O facto de a mineração exigir infraestruturas físicas (servidores, ventilação, sistemas de 

refrigeração) também cria custos ambientais adicionais, como a extração de metais raros 

para o fabrico de chips e o descarte de resíduos eletrónicos. 

A dimensão do impacto ambiental varia geograficamente, uma vez que o tipo de fonte 

energética utilizada depende do país onde se localizam os centros de mineração. Em locais 

como a Islândia, por exemplo, onde a eletricidade provém de fontes renováveis (geotérmica 

ou hidroelétrica), o impacto é menor. Já em regiões como a Mongólia, onde a energia é 

maioritariamente derivada do carvão, os efeitos ambientais são agravados. 

Também se deve ter em conta que as redes públicas e “permissionadas” têm impactos 

muito distintos. As “redes permissionadas”, por norma são utilizadas em ambientes 

corporativos ou institucionais e podem ser otimizadas para operar com baixa frequência de 

transações e validação rápida, o que reduz consideravelmente o seu consumo energético. 

(Bitcoin, 2021) 

De acordo com a “Energy Web Foundation” a utilização exclusiva de fontes renováveis 

é uma das formas mais diretas de reduzir o impacto ambiental da blockchain. Existem 

iniciativas para relocalizar atividades de mineração para zonas com energia limpa em 

abundância.  
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4 APLICAÇÕES NO SETOR IMOBILIÁRIO 

Implementação / Impacto no Mercado Imobiliário 

Como já afirmado anteriormente, a tecnologia blockchain foi originalmente concebida para 

viabilizar transações financeiras com criptoativos, e tem expandido a sua aplicação para 

diversos setores económicos, especialmente o mercado imobiliário. Esta tecnologias 

apresenta um enorme potencial com uma capacidade de inovação que pode impactar 

significativamente a forma como os imóveis são registados, negociados e transacionados, 

com uma forte contribuição para a redução de custos, aumento da segurança e maior 

transparência nas operações. 

O mercado imobiliário é tradicionalmente marcado por processos burocráticos, lentos e, 

muitas vezes, ineficientes. A necessidade de intermediários como, cartórios, corretoras, 

advogados e instituições financeiras gera altos custos e atrasos nas transações. Além disso, 

o sistema atual está sujeito a fraudes, como falsificações de documentos, vendas duplicadas 

e disputas judiciais. Assim, a blockchain surge como uma alternativa tecnológica capaz de 

enfrentar esses desafios por meio de registos descentralizados, imutáveis e auditáveis. 

Conforme descrito no ponto 3.1 (Segurança da Tecnologia Blockchain), uma das 

principais característica da blockchain que beneficia o setor imobiliário é a sua capacidade 

de armazenar registos de forma segura e inviolável. Com isso, torna-se possível criar um 

sistema de registo de imóveis digital e permanente, onde cada transação (compra, venda, 

doação ou penhora) “é registada como um bloco validado por consenso entre os participantes 

da rede” (Bitcoin, 2021, Pág. 90). Diferente dos modelos centralizados, nos quais a 

veracidade de um documento depende de uma única entidade (como um cartório), a 

blockchain permite que todas as partes envolvidas validem e acedam às informações em 

tempo real, com total transparência. 

Além disso, a utilização de contratos inteligentes (smart contracts) pode automatizar 

etapas fundamentais de uma transação imobiliária, como o pagamento, a verificação de 

documentos, a transferência de propriedade e o registo em órgãos públicos. Isso reduz a 

necessidade de intermediários, diminui a margem para o erro humano e torna o processo 

mais rápido e previsível. Por exemplo, uma compra de imóvel pode ser programada para 

transferir automaticamente a propriedade ao comprador assim que o pagamento for 

confirmado em blockchain, eliminando etapas burocráticas manuais. 

Outro impacto relevante da blockchain no setor imobiliário é a possibilidade de 

tokenização de ativos (tema a abordar no ponto 3.3). Trata-se da conversão de imóveis ou 

frações de imóveis em “tokens” digitais, que podem ser negociados de forma semelhante a 
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ações ou criptoativos. Isso cria um novo modelo de investimento imobiliário, acessível a um 

número maior de pessoas, com menor valor de entrada e maior liquidez. Os investidores 

poderão, por exemplo, comprar 1% de um imóvel em Nova Iorque ou Lisboa, receber 

dividendos proporcionais ao arrendamento e negociar sua a participação no mercado 

secundário, tudo por meio de plataformas digitais baseadas em blockchain. 

Contudo, apesar do reconhecido potencial, há desafios significativos para a adoção da 

blockchain no mercado imobiliário. O primeiro deles é o do ponto de vista legal. A legislação 

portuguesa ainda não está completamente adaptada para reconhecer contratos inteligentes 

ou registos imobiliários digitais sem a monotorização e validação de órgãos públicos. 

Outro obstáculo, é a interligação entre sistemas públicos e privados. Para que a 

blockchain funcione de forma eficaz, é necessário que os registos em cartórios, municípios 

e finanças estejam integrados digitalmente à rede, o que exige um elevado investimento em 

infraestrutura, formação de profissionais e padronização de dados. 

Ainda assim, o cenário futuro aponta para uma adoção progressiva da blockchain no 

setor. O avanço da digitalização, a pressão por maior transparência e eficiência, e o 

crescimento das “fintechs” e “proptechs” sugerem que o mercado imobiliário está prestes a 

passar por uma transformação profunda. A tecnologia blockchain, poderá servir como base 

para uma nova infraestrutura de confiança, permitindo transações mais rápidas, seguras e 

acessíveis. 

A implementação da blockchain no mercado imobiliário representa uma oportunidade 

única de modernizar um setor essencial da economia, substituindo processos analógicos por 

fluxos digitais seguros e auditáveis. O impacto será amplo, desde o pequeno investidor que 

poderá adquirir frações de imóveis via tokenização, até órgãos públicos que terão mais 

controlo sobre registos. Ainda que os desafios sejam consideráveis, os benefícios de longo 

prazo justificam os esforços de adaptação e inovação. 

Contratos Inteligentes e Automação de Transações  

“A transformação digital que marca as sociedades contemporâneas tem vindo a redefinir a 

forma como se realizam relações contratuais e transações económicas” (Bitcoin, 2021, Pág. 

213). Entre as inovações mais promissoras surgem os contratos inteligentes, ou “smart 

contracts”, cuja característica distintiva consiste na sua capacidade de se auto executarem, 

com base em regras previamente codificadas e validadas numa rede descentralizada. Estes 

contratos, construídos sobre tecnologia blockchain, apresentam uma grande diferença face 

aos contratos tradicionais, ao permitirem a eliminação de intermediários e a automatização 

de procedimentos, promovendo maior eficiência, transparência e segurança. 
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Ao contrário dos contratos convencionais, cuja eficácia depende muitas vezes de 

interpretação jurídica, fiscalização ou intervenção judicial, os contratos inteligentes 

executam-se de forma automática assim que as condições programadas se verificam. A sua 

estrutura baseia-se em lógica condicional, isto é, se determinada condição ocorrer, então uma 

ação será desencadeada. Esta abordagem reduz significativamente o risco de incumprimento, 

pois não requer a confiança entre as partes nem a mediação de terceiros para garantir que o 

acordo será cumprido. 

A aplicação prática dos contratos inteligentes tem sido implementada em diversos 

setores. Nas finanças descentralizadas, por exemplo, permitem a criação de produtos 

financeiros como empréstimos, seguros ou trocas de ativos, sem necessidade de bancos ou 

plataformas centralizadas. Na área da logística, facilitam o rastreio de produtos e a 

automatização de pagamentos mediante confirmação de entrega. No setor da propriedade 

intelectual, permitem o licenciamento automático de conteúdos digitais. As suas 

potencialidades vão desde o imobiliário até à administração pública, prometendo reduzir 

burocracia e melhorar a rastreabilidade de processos. 

Contudo, apesar das suas vantagens evidentes, os contratos inteligentes não estão isentos 

de desafios. Um dos principais problemas reside na sua rigidez. “Uma vez programado e 

implementado na blockchain, o código torna-se imutável, o que dificulta a correção de erros 

ou a adaptação a situações imprevistas”. (Bitcoin, 2021, Pág. 79). Além disso, a linguagem 

computacional utilizada para redigir estes contratos pode não refletir com precisão as 

nuances do direito contratual, dificultando a sua interpretação jurídica. Em muitos casos, é 

difícil determinar a responsabilidade em caso de falha, ficando sempre a dúvida de quem 

será o responsável (o programador, o utilizador ou a plataforma). 

Estes problemas, tornam evidente a necessidade de repensar categorias jurídicas 

clássicas, como a vontade contratual, o consentimento, a boa-fé e até o próprio conceito de 

contrato. É necessário compreender que, embora a tecnologia permita novas formas de 

execução, a validade jurídica continua a depender do respeito por princípios fundamentais 

do direito civil, como a autonomia da vontade, a legalidade e a proporcionalidade. 

Em Portugal, a Constituição ainda não dispõe de regulamentação específica sobre 

contratos inteligentes. No entanto, o Código Civil português apresenta princípios 

suficientemente amplos para, em certas situações, acolher este tipo de instrumento 

contratual, desde que respeite as formalidades legais exigidas. O maior entrave é, porventura, 

de natureza prática e interpretativa, já que os tribunais e operadores jurídicos ainda não estão 

plenamente preparados para lidar com este tipo de realidade técnica. 

A nível europeu, destacam-se iniciativas regulatórias como o Regulamento MiCA 

(Markets in Crypto-Assets), que procura estabelecer regras para a emissão e negociação de 
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criptoativos, destinado a testar a negociação de instrumentos financeiros em infraestruturas 

baseadas em tecnologias de registo distribuído. Estas iniciativas representam um primeiro 

passo importante no sentido de reconhecer legalmente os contratos baseados em blockchain 

e criar um enquadramento seguro para o seu uso generalizado e recorrente. 

O futuro dos contratos inteligentes dependerá, da capacidade dos sistemas jurídicos e 

institucionais se adaptarem às exigências do mundo digital. Por um lado, será necessário 

criar normas claras que definam a validade, execução e limites destes contratos. Por outro 

lado, será fundamental promover a literacia digital entre juristas e legisladores, de forma a 

garantir que as soluções tecnológicas sejam compreendidas e reguladas de forma eficaz. 

A tecnologia continuará a evoluir em simultâneo. Prevê-se o desenvolvimento de 

contratos híbridos, que combinem cláusulas programadas com linguagem natural, e a 

integração de inteligência artificial, permitindo ajustar contratos automaticamente a novas 

condições ou interpretar contextos com maior flexibilidade. A tokenização de ativos, como 

imóveis ou obras de arte, é outro fenómeno que poderá beneficiar diretamente da automação 

contratual, promovendo maior liquidez e acessibilidade ao mercado. 

Assim, os contratos inteligentes representam uma das mais significativas inovações na 

forma como se concebe e executa o direito contratual. A sua implementação eficiente e 

segura poderá trazer benefícios consideráveis para a economia e para a justiça. No entanto, 

esta transformação não pode ocorrer de forma desregulada ou apressada. Exige reflexão 

crítica, adaptação normativa e, sobretudo, uma abordagem interdisciplinar que una os 

conceitos da informática, do direito e da economia. Portugal, inserido no contexto europeu 

e com um ecossistema digital em expansão, tem a oportunidade de se afirmar como um polo 

de inovação jurídica e tecnológica, desde que saiba equilibrar inovação com segurança 

jurídica e proteção dos direitos fundamentais. 

A Tokenização de Imóveis  

Nos últimos anos, a transformação digital tem-se manifestado com particular intensidade 

nos mercados financeiros e no mercado imobiliário, promovendo novas formas de negociar, 

investir e gerir ativos. Uma das tendências mais inovadoras nesse contexto, é a tokenização 

de imóveis, que consiste em representar ativos físicos, como propriedades imobiliárias, 

através de unidades digitais (tokens) registados com o auxílio da tecnologia blockchain. Este 

processo permite converter um imóvel, ou parte dele, num ativo digital que pode ser 

adquirido, vendido ou trocado por via eletrónica, de forma segura e transparente. 

Esta abordagem apresenta um potencial significativo para reformular o modelo 

tradicional de investimento imobiliário. Através da tokenização, a propriedade de um imóvel 

pode ser fracionada em múltiplos “tokens”, cada um representando uma fração do valor total 
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do bem. Estes “tokens” podem ser vendidos a diferentes investidores, permitindo que 

pessoas com menor capacidade financeira participem no mercado imobiliário, algo que 

historicamente tem sido exclusivo de grandes investidores ou instituições. Assim, a 

tokenização promove uma maior inclusão e diversificação no acesso ao investimento. 

A utilização da blockchain como base tecnológica traz vantagens relevantes. Em 

primeiro lugar, assegura-se a integridade dos dados, uma vez que a informação registada é 

imutável e partilhada por toda a rede. Em segundo lugar, as transações podem ser realizadas 

sem necessidade de intermediários, como notários ou bancos, o que reduz custos e agiliza 

processos. Em terceiro lugar, é possível integrar contratos inteligentes, que executam 

automaticamente determinadas ações, nomeadamente, a distribuição de rendimentos sempre 

que determinadas condições forem verificadas. 

Apesar das oportunidades, esta inovação levanta também questões complexas do ponto 

de vista legal. A Constituição Portuguesa, tal como os de muitos outros países, assenta numa 

visão tradicional da propriedade, exigindo escritura pública e registo predial para que uma 

transação imobiliária seja considerada válida. Neste momento, a posse de “tokens” digitais 

que representam frações de um imóvel não é, por si só, reconhecida como título legal de 

propriedade. Na maioria dos casos, os “tokens” correspondem a direitos económicos (como 

participação nos rendimentos da exploração do imóvel), mas não conferem ao titular um 

direito real sobre o bem. 

Esta dissonância entre a inovação tecnológica e o quadro legal em vigor dificulta a 

adoção em larga escala da tokenização no setor imobiliário. Para que este modelo se torne 

viável juridicamente, será necessário criar normas específicas que integrem os “tokens” no 

sistema de registo e reconhecimento da propriedade. Este desafio é particularmente relevante 

em contextos como o português, onde o princípio da segurança jurídica e a proteção dos 

direitos reais são pilares fundamentais do direito privado. 

A nível europeu, começa a construir-se uma base regulatória com o objetivo de enquadrar 

os ativos digitais. O Regulamento MiCA, por exemplo, propõe um conjunto de regras 

comuns para a emissão e circulação de criptoativos na União Europeia. Ainda que este 

regulamento não trate diretamente da tokenização de imóveis, constitui um ponto de partida 

para uma futura harmonização legal nesta matéria. 

Outro aspeto a considerar são os riscos associados à tokenização. A descentralização e a 

falta de regulamentação clara podem criar espaço para práticas abusivas ou fraudulentas. Por 

esse motivo, qualquer plataforma que promova a compra e venda de “tokens” representativos 

de ativos imobiliários deve adotar mecanismos rigorosos de verificação de identidade, 

prevenção ao branqueamento de capitais e proteção do investidor. Além disso, é fundamental 
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que os utilizadores compreendam que nem todos os “tokens” garantem os mesmos direitos 

legais, sendo necessário ler cuidadosamente os termos e condições de cada projeto. 

Apesar dos desafios, a experiência internacional demonstra que este modelo tem 

potencial para modernizar o mercado imobiliário. Em países como a Suécia, Geórgia ou 

Estados Unidos, já foram realizadas transações de imóveis por via digital, através de 

plataformas devidamente autorizadas e em conformidade com os respetivos sistemas legais. 

Estas experiências poderão servir de referência para a evolução do enquadramento jurídico 

português. 

Em suma, a tokenização de imóveis representa uma mudança de paradigma no modo 

como se transaciona propriedades. Através da digitalização de ativos, cria-se um novo 

modelo de investimento mais acessível, dinâmico e eficiente. No entanto, o sucesso desta 

inovação dependerá da integração da mesma com o quadro legal de cada país. 

Vantagens e Desvantagens da Tokenização  

1.1.1.9 Vantagens  

• Acesso democratizado ao investimento 

A tokenização permite que investidores com menor capital possam participar em 

investimentos imobiliários. A divisão do imóvel em frações digitais torna possível a 

aquisição de pequenas partes de um ativo, reduzindo a barreira de entrada. 

• Maior liquidez no mercado imobiliário  

O mercado imobiliário é conhecido pela sua baixa liquidez, visto que, a compra e venda 

de imóveis é um processo moroso e burocrático. Com a tokenização, os “tokens” podem ser 

transacionados em plataformas digitais quase de forma imediata, proporcionando uma 

liquidez semelhante à dos mercados financeiros. 

• Transparência e segurança  

A tecnologia blockchain garante que todas as transações ficam registadas de forma 

imutável e auditável. Isto aumenta a confiança entre as partes envolvidas, reduz o risco de 

fraude e melhora a rastreabilidade das operações. 

• Eficiência e redução de custos 

A utilização de “smart contacts” (contratos inteligentes) automatiza processos como 

transferências de propriedade, distribuição de rendimentos e verificação de conformidade. 

Este automatismo reduz a necessidade de intermediários, acelera os processos e diminui 

custos administrativos e jurídicos. 
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• Globalização do mercado imobiliário  

A tokenização permite que investidores de diferentes países possam investir em ativos 

imobiliários localizados em qualquer parte do mundo, promovendo uma maior integração e 

dinamismo do mercado global. 

1.1.2 Desvantagens 

• Incerteza regulatória 

A tokenização ainda é um método recente e, em muitos países, as legislações não estão 

totalmente adaptadas à sua realidade. A falta de clareza jurídica pode gerar insegurança para 

investidores e empresas que operam neste setor. 

• Riscos tecnológicos e cibernéticos  

Apesar da segurança inerente à blockchain, as plataformas de negociação e as carteiras 

digitais continuam vulneráveis a ataques informáticos, erros de programação e falhas 

técnicas que podem comprometer os ativos digitais. 

• Complexidade do processamento de transação 

A compreensão dos mecanismos da blockchain e da tokenização exige algum 

conhecimento técnico. Investidores menos familiarizados com o funcionamento destes 

sistemas podem sentir-se inseguros ou cometer erros nas transações. 

A tokenização de ativos imobiliários representa uma revolução no setor, ao promover 

maior inclusão financeira, eficiência e transparência. No entanto, a consolidação deste 

método depende da criação de um enquadramento legal claro, de uma infraestrutura 

tecnológica robusta e de uma educação financeira adequada aos novos modelos digitais. 

Assim, embora apresente benefícios significativos, a tokenização ainda requer prudência e 

regulação para garantir a sua adoção segura e sustentável no mercado imobiliário global. 

Modelos e Plataformas de Tokenização 

Existem três tipos de modelos de tokenização de imóveis, nomeadamente: 

• Tokenização direta: o imóvel é dividido em “tokens” representativos de frações 

reais de propriedade. 

• Tokenização indireta: os “tokens” representam ações ou quotas numa sociedade 

que detém o ativo imobiliário. 

• Fundos imobiliários tokenizados: o investimento é realizado através da emissão de 

“tokens” que correspondem a participações num fundo de investimento imobiliário digital. 
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Atualmente, existe uma plataforma que está na vanguarda da tokenização de ativos 

imobiliários designada de “Propchain”. “A Propchain unifica dados de propriedade, 

prontidão para IA e validação de blockchain em uma plataforma interoperável, para que 

instituições, credores, gerentes de ativos, desenvolvedores e proptechs possam construir a 

próxima geração de soluções imobiliárias”. (Propchain, 2024) 

Basicamente a “Propchain” pretende desenvolver uma base de dados com registos de 

propriedade, informações de empréstimos e operações de ativos, tudo isto em geografias 

diferentes. Com a validação desses dados, é possível garantir qualquer auditoria aos mesmos 

por qualquer cidadão e também proceder à tokenização dos ativos imobiliários. Esta base de 

dados facilita todos os processos de transação, podendo até mesmo automatiza-los com 

contratos inteligentes. Assim, investidores, credores, gestores de ativos, promotores, 

governos e até os compradores comuns, conseguem realizar transações imobiliárias de forma 

mais eficiente e segura. 

Posto isto, a “Propchain” afirma-se como uma infraestrutura tecnológica destinada ao 

setor imobiliário global, com o objetivo de levar o mercado para um modelo mais digital, 

transparente e interoperável, acabando por promover todas as capacidades e intenções da 

tecnologia blockchain, como tem vindo a ser descrito ao longo do presente trabalho. 

O setor imobiliário é um dos maiores ativos do mundo, mas enfrenta desafios como 

dados dispersos, processos tradicionais morosos, falta de transparência e fragmentação entre 

territórios. Assim, a tokenização de ativos surge como uma solução que permite interligar 

todos os processos e informações do mercado imobiliário tradicional.  

O Futuro das Escrituras e dos Registos de Propriedade 

A evolução tecnológica e a crescente digitalização dos serviços públicos e privados têm 

colocado em causa os modelos tradicionais de registo e autenticação de propriedade. No caso 

do setor imobiliário, a tecnologia “blockchain” surge como uma alternativa inovadora ao 

modelo centralizado de registo predial, oferecendo novas formas de assegurar transparência, 

eficiência e integridade documental. 

A possibilidade de registar escrituras e direitos de propriedade numa “blockchain” 

representa uma mudança na forma como os Estados e as instituições jurídicas garantem a 

posse e a transferência de bens imobiliários. No entanto, o desafio centra-se na adaptação do 

enquadramento legal a uma tecnologia que descentraliza funções tradicionalmente 

exclusivas do poder público.  
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Modelo Tradicional das Escrituras e Registos  

As escrituras públicas, enquanto instrumento jurídico de formalização de negócios, 

desempenham um papel central nas transações imobiliárias. Em Portugal, o Código do 

Notariado estabelece que a escritura pública é obrigatória para diversos atos, incluindo a 

compra e venda de imóveis, doações, hipotecas e constituição de usufruto (Lei n.º 26/2008, 

de 27 de junho). 

O notário, como oficial público imparcial, assegura não apenas a verificação da 

identidade das partes e a legalidade do ato, mas também garante a autenticidade e eficácia 

jurídica do documento lavrado. Para além disso, a escritura pública é título bastante para o 

registo na Conservatória do Registo Predial. 

Contudo, este processo é oneroso, burocrático e dependente de várias entidades, 

incluindo o notariado, serviços de finanças, câmaras municipais e conservatórias. Estes 

fatores tornam a transação imobiliária morosa e sujeita a erros administrativos, o que levanta 

a necessidade de modernização dos procedimentos. 

O sistema de registo predial português é baseado no princípio da legalidade, da 

continuidade e da prioridade. A inscrição de atos relativos à propriedade de imóveis é 

obrigatória para a sua validade perante terceiros, sendo gerida pelas Conservatórias do 

Registo Predial, sob tutela do Instituto dos Registos e do Notariado (IRN). 

Apesar dos esforços de digitalização com iniciativas como o Balcão Único do Prédio 

(BUPi) e a plataforma Predial Online, o sistema continua centralizado, sujeito a limitações 

tecnológicas, e vulnerável a atrasos no processamento e ao risco de fraude documental. A 

integração da tecnologia blockchain surge, assim, como uma possível solução para superar 

estas fragilidades e aumentar a confiança dos cidadãos no sistema. 

O sistema de registo predial português baseia-se na centralização e hierarquização da 

informação, sob supervisão do Instituto dos Registos e Notariado (IRN). Cada imóvel é 

identificado e registado num conjunto de bases de dados geridas por conservatórias locais, 

onde são documentados os direitos de propriedade, usufruto, hipoteca e demais encargos 

(Código do Registo Predial, 2023). 

Este modelo, embora seguro e consolidado, apresenta limitações associadas à burocracia, 

à lentidão na atualização de dados e à duplicação de processos entre entidades. Além disso, 

a dependência de documentos físicos e de autenticação presencial dificulta a 

interoperabilidade digital e a integração com sistemas internacionais de registo. 
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Escrituras digitais com Validação em Blockchain  

A utilização da blockchain permite substituir o papel do notário enquanto garantidor de 

confiança entre as partes. Através de contratos inteligentes (smart contracts), é possível 

programar condições de execução automática das cláusulas contratuais, tais como a 

transferência de propriedade condicionada ao pagamento integral acordado. 

Por exemplo, uma escritura digital pode ser elaborada e assinada digitalmente pelas 

partes, com validação criptográfica e inserção num registo distribuído. Esta escritura torna-

se imutável, auditável e acessível em tempo real, eliminando a necessidade de autenticação 

presencial por notário. 

Este sistema já é explorado em alguns países, como, na Suécia, o “Lantmäteriet” 

(organismo responsável pelo registo predial) tem testado transações imobiliárias com 

blockchain desde 2016, demonstrando reduções de tempo de semanas para horas. Este 

sistema vai ser explorado mais perto do final do trabalho no ponto 6.2.1.1. 

As escrituras digitais constituem o passo importante na evolução do processo de registo 

de imóveis, visto que, com a integração nas redes blockchain, podem ser autenticadas através 

de identidades digitais verificáveis e assinaturas criptográficas descentralizadas. 

No futuro, é plausível que as escrituras imobiliárias sejam totalmente automatizadas, 

assinadas e registadas digitalmente, com verificação instantânea de todas as condições 

legais. O notário passaria a desempenhar o papel de validador jurídico digital, certificando 

que o código do contrato inteligente respeita a legislação aplicável (Raskin, 2017). 

Com a interligação da tecnologia com o direito, poderá resultar uma transformação do 

sistema jurídico imobiliário, com a promoção de transações mais transparentes, ágeis e 

seguras. 

Registo de Propriedade em Sistemas Descentralizados  

Estando um imóvel tokenizado, cada “token” representa digitalmente esse mesmo imóvel, 

ou seja, cada imóvel é vinculado a um “token”, e a sua transferência em blockchain equivale 

juridicamente à transmissão do direito real de propriedade. 

Estes “tokens” podem conter toda a informação relevante sobre o imóvel, como, 

localização, área, histórico de transações, encargos ou restrições legais. A transferência de 

propriedade passa a ser imediata, segura e permanente, reduzindo os custos e riscos de 

manipulação documental. 

O registo em blockchain pode garantir a interoperabilidade entre várias entidades, como 

bancos, municípios e serviços fiscais, automatizando simultaneamente a cobrança de 

impostos, validações cadastrais e certificações. 
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A blockchain propõe um novo paradigma de “registo distribuído”, no qual cada operação 

é validada e armazenada numa rede descentralizada, acessível a todas as partes interessadas. 

Cada registo é associado a uma assinatura digital e é protegido por mecanismos 

criptográficos, o que garante a sua imutabilidade e autenticidade.  

Num sistema de registos baseado em blockchain, as escrituras digitais e os direitos de 

propriedade seriam armazenados como blocos imutáveis, eliminando a necessidade de 

reconciliação de dados entre entidades. Assim, com este novo modelo, seria possível 

atualização em tempo real dos registos, transparência e rastreabilidade total das operações, 

redução de custos e tempos de registo e integração internacional entre sistemas de diferentes 

entidades. 

Ainda referente às transferências de propriedade, pode-se como já referido várias vezes 

ao longo do trabalho, recorrer aos contratos inteligentes para automatizar a transferência de 

propriedade, executando a mudança de titularidade assim que todas as condições contratuais 

e legais sejam verificadas (Christidis & Devetsikiotis, 2016). 

Casos de Uso: Hipoteca e Seguros  

A aplicação da tecnologia blockchain nas hipotecas está a alterar a forma como os créditos 

à habitação são processados, monitorizados e executados. Tradicionalmente, o processo 

hipotecário envolve múltiplos intervenientes, nomeadamente, instituições financeiras, 

notários, conservatórias, avaliadores e seguradoras. Isto, faz com que o que o procedimento 

seja moroso, dispendioso e suscetível a erros ou fraudes. Como já dito inúmeras vezes ao 

longo do trabalho, a blockchain permite desmaterializar e automatizar grande parte deste 

ciclo, promovendo maior integração e eficiência. 

A implementação desta tecnologia na área das hipotecas e dos seguros imobiliários, vai 

agilizar os processos que nos dias de hoje são dependentes de documentação extensiva e 

envolvem custos de aberturas de processos. Estando o setor assente na blockchain os 

processos serão menos complexos e terão menor dependência de “papelada” não havendo 

os custos associados aos serviços administrativos. 

A combinação de contratos inteligentes (smart contacts), identidade digital verificada e 

a tokenização dos ativos, vai permitir às instituições financeiras e consumidores uma gestão 

mais eficiente e simplificada dos créditos hipotecários e da cobertura dos seguros. 

A Complexidade dos Processos Tradicionais  

Os processos hipotecários e de seguros imobiliários envolvem diversas etapas de validação, 

como a verificação de propriedade, avaliação de risco, análise de crédito e autenticação de 

documentos. Estes procedimentos são, na maioria dos casos, morosos e redundantes, 
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implicando a troca de informação entre múltiplas entidades, como, bancos, seguradoras, 

conservatórias e clientes, com diferentes bases de dados e formatos de registo. 

Como já descrito anteriormente, este modelo centralizado envolve custos administrativos 

elevados e potencia erros humanos ou duplicação de dados. Além disso, a ausência de 

integração digital dificulta a auditoria e o acompanhamento em tempo real das obrigações 

contratuais. 

Hipotecas Digitais em Blockchain 

A blockchain permite a criação de contratos inteligentes que automatizam a totalidade do 

ciclo de vida de uma hipoteca, desde a solicitação da proposta de crédito até à aprovação e 

assinatura. Estes contratos inteligentes são programáveis e podem ser executados 

automaticamente quando determinadas condições são reunidas, como por exemplo a 

verificação do rendimento do cliente ou a validação do valor do imóvel. 

Os documentos e dados relevantes (declarações fiscais, contratos de trabalho, relatórios 

de avaliação, recibos de vencimento, etc.) podem ser armazenados de forma segura em 

blockchain ou em sistemas distribuídos associados, reduzindo significativamente a 

possibilidade de falsificação documental. O processo passa a ser auditável em tempo real, o 

que confere maior transparência tanto para os mutuantes como para os reguladores. 

A utilização da tecnologia blockchain neste setor permite a digitalização integral do ciclo 

de vida do crédito, desde a solicitação da proposta até à liquidação do empréstimo. Com a 

aplicação dos contratos inteligentes, será possível automatizar etapas como, a verificação de 

registos de propriedade, o cálculo de juros e amortizações, a transferência automática de 

pagamentos e a execução de cláusulas em caso de incumprimento. 

Com base neste modelo, os mutuários e as instituições financeiras podem aceder a um 

registo único e imutável, que cria um historial de todas a interações e transações relacionadas 

com o crédito e acionamento de sinistros de um imóvel. 

1.1.3  Gestão de Pagamentos e Prevenção de Incumprimento 

Uma vez concedido o crédito, a blockchain pode continuar a desempenhar um papel 

importante na monitorização do cumprimento das obrigações contratuais. Os pagamentos 

mensais podem ser registados automaticamente na cadeia de blocos, permitindo à entidade 

financeira manter um histórico imutável do comportamento do mutuário. 

Em situações de incumprimento, os contratos inteligentes podem executar cláusulas 

previamente definidas, como notificações automáticas, renegociação assistida por sistemas 

de inteligência artificial, ou, em casos extremos, ativação de mecanismos de execução da 
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garantia hipotecária. Este modelo não elimina a necessidade de intervenção humana, mas 

oferece um sistema preventivo mais rápido e eficiente. 

1.1.4  Tokenização de Hipotecas e Investimento Fracionado 

A blockchain também permite a tokenização de créditos hipotecários, transformando-os em 

ativos digitais que podem ser negociados em mercados secundários. Este processo aumenta 

a liquidez e a capacidade de financiamento do setor financeiro. 

Os “tokens” representam frações de uma hipoteca ou de um portefólio de créditos, 

permitindo que investidores de menor dimensão participem em operações que antes estavam 

restritas a grandes instituições. 

“Esta inovação aproxima o setor hipotecário do mercado de capitais, democratizando o 

acesso ao investimento e promovendo a transparência das operações.” (OECD, 2022). 

 Aplicação da Blockchain nos Seguros Imobiliários  

O setor dos seguros também enfrenta desafios semelhantes aos das hipotecas, burocracia, 

falta de interoperabilidade e processos de verificação manuais. 

Como descrito anteriormente, a blockchain oferece soluções eficazes para automatizar e 

validar sinistros, através de contratos inteligentes que executam pagamentos 

automaticamente quando determinadas condições são cumpridas. 

Por exemplo, um seguro de habitação submetido com contratos inteligentes pode acionar 

automaticamente o pagamento de indemnizações mediante a verificação digital de um 

evento, como um desastre natural ou incêndio, confirmado por sensores IoT (“Internet of 

Things”) que traduzido significa “internet das coisas” (Accenture, 2021). 

Mais uma vez, com a transparência que a blockchain adiciona no mercado, seria possível 

efetuar uma auditoria em tempo real das apólices, reduzindo fraudes e acelerando o processo 

de indemnização. 

No setor dos seguros imobiliários, a blockchain tem o potencial de melhorar 

significativamente a forma como os contratos são redigidos, contratados e executados, 

trazendo maior agilidade e reduzindo a assimetria de informação entre seguradoras e os 

segurados. A integração com outras tecnologias, como a Internet das Coisas (IoT) e a 

inteligência artificial, reforça ainda mais a eficácia dos sistemas descentralizados. 

Em suma, a aplicação desta tecnologia na área das hipotecas e dos seguros imobiliários, 

apresenta diversos benefícios como já descritos acima. Contudo, não se trata apenas da 

digitalização dos processos, mas sim de uma transformação do setor e na forma como a 

confiança é gerida entre todas as partes envolvidas. 
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Custos e Eficiência dos Processos   

A eficiência operacional e a redução de custos, constituem alguns dos principais argumentos 

a favor da adoção da tecnologia blockchain no setor imobiliário. A verdade é que as 

transações imobiliárias requerem demasiados processos burocráticos, dependem de vários 

intermediários e têm sempres custos processuais associados. 

Assim, a blockchain apresenta um modelo alternativo com a automação e transparência 

dos processos, permitindo que as operações se tornem mais céleres e menos dispendiosas. 

“A integração de contratos inteligentes, registos descentralizados e a tokenização criam um 

ecossistema onde a confiança é garantida pela tecnologia e não pelos intervenientes”. 

(Tapscott & Tapscott, 2018). 

Ineficiência do Sistema Tradicional  

Como já descrito várias vezes ao longo do trabalho, os processos imobiliários 

convencionais implicam a intervenção de diferentes entidades, como, notários, 

conservatórias, câmaras municipais, instituições financeiras, advogados e agentes 

imobiliários. Cada uma destas executa verificações e validações distintas, o que resulta em 

duplicação de tarefas, morosidade e custos acrescidos. 

Por exemplo, a simples transmissão de um imóvel em Portugal pode envolver taxas 

notariais, impostos, comissões e custos administrativos que, em média, ultrapassam os “8% 

do valor da transação”. Além disso, o tempo médio para a conclusão de uma compra e venda 

pode variar entre 30 e 90 dias, dependendo da complexidade documental e da 

disponibilidade das partes envolvidas. (INE, 2023). 

Custos Diretos e Indiretos  

No modelo tradicional, os custos diretos incluem taxas notariais, emolumentos do registo 

predial, comissões a mediadores e despesas bancárias. A blockchain reduz ou elimina vários 

destes encargos ao permitir transações com uma redução ou até mesmo a isenção de 

intermediários. Por exemplo, a execução de contratos através dos contratos inteligentes, 

evita a necessidade de contratação de serviços notariais formais, reduzindo assim os custos 

legais. 

Os custos indiretos, como os associados a atrasos administrativos, verificação 

documental manual e comunicação entre entidades, também são significativamente 

minimizados com o uso de sistemas automatizados e interoperáveis baseados em blockchain. 
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Redução de Custos  

A utilização da blockchain permite eliminar oi simplificar algumas das etapas das transações 

imobiliárias, reduzindo substancialmente os custos, como já referido. As etapas que podem 

ser revestidas são: 

• Automatização de verificações: a integração de contratos inteligentes permite 

validar automaticamente cláusulas contratuais, e eliminar tarefas manuais e intermediários; 

• Digitalização de registos: documentos e escrituras podem ser registados de forma 

imutável e acessível, reduzindo assim os custos de impressão e armazenamento dos 

documentos em formato físico e a sua verificação; 

• Pagamentos automatizados: a utilização de contratos inteligentes e moedas digitais 

simplifica a transferência de fundos, sem haver a necessidade de taxas bancárias e a 

possibilidade de atrasos de liquidação; 

• Redução de litígios: a rastreabilidade total das transações e dos registos, reduz as 

disputas jurídicas e os custos associados às mesmas, bem como eventuais auditorias. 

De acordo com a Deloitte (2023), a aplicação da blockchain pode reduzir entre 30% e 

50% dos custos administrativos e encurtar em até 70% o tempo de processamento das 

transações imobiliárias, dependendo da complexidade do sistema legal envolvido. 

Eficiência Processual e Interoperabilidade   

A eficiência proporcionada pela blockchain não se limita à redução de custos, mas 

também à melhoria da coordenação entre entidades públicas e privadas. 

Ao criar uma rede partilhada de informação, a tecnologia elimina a necessidade de 

reconciliação de dados entre diferentes sistemas, o que é um problema recorrente no setor 

imobiliário. A interoperabilidade entre bancos, conservatórias, notários e autoridades fiscais 

torna-se possível graças à existência de um registo único e sincronizado em tempo real 

(Kshetri, 2021). 

De salientar ainda que, a imutabilidade e transparência dos registos facilitam auditorias 

automáticas e inspeções, permitindo um controlo mais eficaz e menos oneroso por parte do 

Estado e das instituições financeiras. 

Impacto Económico e Produtividade   

A eficiência tecnológica traduz-se num impacto económico significativo. Ao reduzir custos 

e tempos de transação, a blockchain contribui para aumentar a liquidez do mercado 

imobiliário, atrair investimento estrangeiro e dinamizar o setor da construção. 
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Um estudo conduzido pelo World Economic Forum (2020) estima que a adoção de 

tecnologias de registo distribuído pode gerar um aumento de até 25% na produtividade 

global do setor imobiliário nos próximos dez anos, através da digitalização de processos e 

da integração de plataformas interoperáveis. 

Em Portugal, a implementação de soluções digitais como o Balcão Único do Prédio 

(BUPi) já representa um passo importante para a simplificação administrativa. A integração 

futura de tecnologias blockchain neste tipo de plataforma poderá aumentar a eficiência das 

transações imobiliárias no país. 
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5 DESAFIOS E BARREIRAS 

Desafios Regulatórios e Legais  

A aplicação da tecnologia blockchain no setor imobiliário coloca desafios jurídicos e 

regulatórios de grande complexidade. Embora esta tecnologia apresente um potencial 

considerável para aumentar a eficiência, a transparência e a segurança das transações (como 

já demonstrado), a sua adoção em larga escala confronta-se com sistemas legais e 

institucionais ainda fortemente baseados em estruturas centralizadas. 

Os registos prediais, as escrituras e os contratos imobiliários são instrumentos que 

assentam em normas legais rígidas e em princípios fundamentais do direito civil, como a 

autenticidade, a publicidade e a segurança jurídica. A transposição desses princípios para 

um ambiente digital descentralizado exige uma reformulação profunda do enquadramento 

jurídico, tanto a nível nacional como europeu (De Filippi & Wright, 2018). 

A implementação desta tecnologia no setor imobiliário obriga a uma análise crítica do 

atual enquadramento jurídico, tanto nacional como europeu. A inovação, apesar de 

promissora, confronta-se com normas estruturadas para um modelo tradicional e 

centralizado de regulação. Este capítulo identifica e discute os principais obstáculos legais e 

normativos que condicionam a adoção eficaz da blockchain nas transações imobiliárias. 

Enquadramento Jurídico das Transações Imobiliárias Tradicionais  

O sistema jurídico português, tal como a maioria dos sistemas de matriz romano-germânica, 

baseia-se em registos públicos centralizados e supervisionados pelo Estado. O Registo 

Predial e as Escrituras Públicas garantem a autenticidade dos atos de transmissão de 

propriedade, conferindo-lhes validade jurídica perante terceiros (Código do Registo Predial, 

2023). 

Neste modelo, o notário desempenha um papel fundamental na validação das transações, 

garantindo que as partes compreendem o contrato e que este respeita os princípios legais 

aplicáveis. A introdução de tecnologias descentralizadas, como, neste caso concreto a 

blockchain, desloca o centro de confiança destas instituições para uma infraestrutura técnica 

sem entidade central responsável. 

Isto, levanta uma questão essencial: “como garantir a segurança jurídica num sistema em 

que não existe uma autoridade central que valide os atos?” Esta dúvida surge 

automaticamente para qualquer tentativa de integração da blockchain nos mecanismos de 

registo e transação de imóveis. 
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Reconhecimento Jurídico da Blockchain 

Em Portugal, a blockchain ainda não é reconhecida formalmente como um meio legal de 

prova ou de registo. Embora a Constituição aceite o uso da assinatura eletrónica qualificada, 

nos termos do Regulamento (EU) nº 910/2014 (eIDAS), não existe ainda legislação que 

atribua validade jurídica automática a registos descentralizados. 

Contudo, a União Europeia tem vindo a desenvolver políticas orientadas para o 

reconhecimento de infraestruturas descentralizadas. O projeto “European Blockchain 

Services Infrastructure” (EBSI), promovido pela Comissão Europeia e pelos Estados-

Membros, visa criar uma rede pública europeia para serviços de certificação e registo 

baseados em blockchain (European Commission, 2023). 

A longo prazo, é previsível que esta infraestrutura possa servir de base para a validação 

de escrituras, certificados e contratos imobiliários digitais, sob supervisão das autoridades 

nacionais competentes. 

Ainda assim, a ausência de normas jurídicas claras cria incerteza quanto à 

admissibilidade de registos blockchain como prova em processos judiciais. A jurisprudência 

portuguesa tem reconhecido, em alguns casos, o valor probatório de documentos digitais 

autenticados por criptografia, mas a blockchain enquanto registo distribuído carece de 

previsão específica. 

1.1.5 Reconhecimento Jurídico dos “Smart Contracts” 

Como já descrito anteriormente, os contratos inteligentes (smart contracts) são protocolos 

informáticos que executam automaticamente disposições contratuais previamente 

codificadas. A sua utilização em operações imobiliárias levanta dúvidas quanto à sua 

validade jurídica no contexto português, onde impera o princípio da forma legal e da 

intervenção notarial em determinados atos. 

Apesar de a Constituição Portuguesa permitir a contratação por meios eletrónicos, os 

contratos inteligentes, por serem escritos em linguagem de programação e operarem de 

forma automática, colocam desafios ao nível da sua interpretação e aplicação em tribunal. A 

ausência de linguagem natural e de cláusulas interpretativas pode conduzir a resultados 

indesejados ou desproporcionados, especialmente em situações imprevistas. Além disso, o 

facto de se executarem de forma automática, torna mais complexa a resolução judicial de 

litígios e a eventual suspensão de efeitos contratuais. 
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Responsabilidade em Redes Descentralizadas  

Um dos principais problemas jurídicos associados à blockchain é a questão 

da responsabilidade. Em sistemas centralizados, é possível identificar facilmente a entidade 

responsável pela manutenção, autenticação e integridade dos registos. Num sistema 

descentralizado, a ausência de uma autoridade única torna mais difícil determinar quem 

responde em caso de erro, falha técnica ou fraude (Werbach, 2018). 

Por exemplo, se um contrato inteligente falhar na execução de uma transação imobiliária, 

transferindo indevidamente a titularidade de um imóvel, é muito complicado de identificar 

o responsável. Poderá ser eventualmente do programador que escreveu o código, do 

utilizador que o implementou, ou até mesmo da rede. 

Esta ausência de uma figura jurídica responsável representa um desafio significativo para 

o direito civil e comercial. Alguns autores defendem a criação de entidades de administração 

híbrida, compostas por validadores certificados (como notários digitais), que assegurem a 

conformidade legal dos contratos e registos baseados na tecnologia blockchain. 

Conflito entre imutabilidade e direito à correção 

Outro desafio jurídico consiste no conflito entre a imutabilidade da blockchain (uma das 

suas principais vantagens), e os princípios legais do direito à correção e ao esquecimento, 

previstos, por exemplo, no Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD). 

Num registo imutável, é tecnicamente impossível eliminar ou alterar dados após a sua 

inserção. Contudo, o RGPD confere aos cidadãos o direito de solicitar a eliminação dos seus 

dados pessoais. Esta incompatibilidade exige soluções inovadoras, como o armazenamento 

de dados sensíveis fora da blockchain, mantendo na rede apenas identificadores encriptados 

(Finck, 2019). 

Esta abordagem híbrida permitiria conciliar a segurança e rastreabilidade 

da blockchain com o cumprimento das normas europeias de proteção de dados. 

Interoperabilidade com o Registo Predial e de Notários 

O sistema jurídico português exige que a transmissão de um imóvel seja formalizada através 

de uma escritura pública ou um documento com reconhecimento notarial, e que essa 

transmissão seja inscrita no registo predial para produzir efeitos perante terceiros. 

O atual sistema de registo predial é centralizado e operado por entidades públicas que 

garantem a legalidade e segurança jurídica do processo. A substituição ou duplicação deste 

registo por um sistema baseado em blockchain carece de reconhecimento legal e levanta 

dúvidas quanto à sua eficácia jurídica. Além disso, o papel dos notários, enquanto agentes 
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de controlo da legalidade e de verificação da vontade das partes, é posto em causa por 

sistemas que pretendem eliminar intermediários humanos. Esta ausência pode resultar na 

fragilização de garantias essenciais, como a verificação da capacidade das partes ou a 

regularização de situações fiscais e legais associadas ao imóvel. 

Riscos e Incertezas 

A adoção da tecnologia blockchain no setor imobiliário, embora repleta de potencial 

transformador (como já descrito), não está isenta de riscos e incertezas. Esta tecnologia 

promete, transparência, eficiência e descentralização. Contudo, estas características, devem 

ser equilibradas com uma análise crítica dos desafios jurídicos, técnicos, económicos e 

éticos que emergem com a implementação da mesma no setor. 

O sucesso desta transição dependerá da capacidade dos legisladores, técnicos e 

operadores do mercado em mitigar vulnerabilidades e construir um enquadramento 

regulatório sólido, capaz de proteger os direitos dos cidadãos e assegurar a confiança nas 

transações digitais. 

Riscos Jurídicos  

1.1.6  Incerteza Quanto ao Valor Jurídico da Propriedade Digital  

A compra e venda de imóveis é, em praticamente todas as jurisdições, um ato sujeito a forma 

legal. Em Portugal, o artigo 875.º do Código Civil determina que “a transmissão de bens 

imóveis deve ser celebrada por escritura pública ou documento particular autenticado” 

(Código Civil Português). Esta exigência visa garantir que os intervenientes compreendem 

as obrigações assumidas, e que a transferência ocorre com plena consciência jurídica. 

Na blockchain, o ato de transferência de um ativo tokenizado (por exemplo, um “token” 

de um imóvel) pode ocorrer automaticamente com a execução de um contrato inteligente. 

Este tipo de transferência, apesar de tecnicamente válido dentro do ecossistema 

blockchain, não é ainda reconhecido como translativo de propriedade nos termos legais 

portugueses, o que desencadeia a necessidade da adaptação jurídicas para os devidos efeitos 

(como já descrito nos pontos anteriores). 

1.1.6.1  Desajuste entre a Descentralização e a Centralização  

A Constituição Portuguesa está estruturada á volta de entidades centralizadas que detêm 

autoridade legal, como, conservatórias, notários, tribunais, etc. A blockchain propõe uma 

lógica inversa, em que, a confiança é distribuída, da autoridade técnica codificada e da 

validação coletiva por consenso algorítmico. 
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Este desajuste entre os dois paradigmas, levanta algumas questões, nomeadamente: 

Quem é responsável quando um contrato inteligente falha? Que tribunal tem jurisdição sobre 

uma transação transfronteiriça realizada na blockchain? Quem garante o cumprimento de 

normas urbanísticas ou ambientais? A ausência de resposta normativa para estas 

questões coloca o utilizador numa posição de elevada incerteza jurídica. 

1.1.6.2  Falta de Mecanismos Legais  

O Direito reconhece que o erro, o dolo ou a coação podem viciar a vontade contratual e 

tornar o negócio anulável. Permite, também, a resolução ou modificação contratual por 

causas supervenientes, como alteração das circunstâncias. Porém, um contrato inteligente, 

executado automaticamente por código, não contempla a interpretação, nem a ponderação 

de princípios jurídicos como equidade ou razoabilidade. 

A irreversibilidade da blockchain contrasta com a flexibilidade do Direito. A ausência 

de mecanismos legais de reversão dentro do ecossistema descentralizado levanta sérias 

preocupações quanto à proteção dos direitos fundamentais das partes. 

Riscos Técnicos  

Embora a blockchain seja uma tecnologia diferenciada pela sua resistência a alterações e 

pela segurança dos seus algoritmos criptográficos, nenhum sistema é invulnerável. Quando 

aplicada a um setor como o imobiliário, que envolve valores elevados, múltiplos 

intervenientes e prazos longos, os riscos técnicos tornam-se ainda mais sensíveis. 

1.1.6.3  Fiabilidades dos Contratos Inteligentes  

Os contratos inteligentes não são, na verdade, “inteligentes”. São conjuntos de instruções 

codificadas, escritas por programadores, e que apenas executam o que lhes foi 

explicitamente ordenado. Como qualquer software, podem conter erros de lógica, falhas de 

segurança ou lacunas na codificação de exceções. 

Um exemplo prático foi o famoso caso da “The DAO”, em 2016, onde um erro de 

programação permitiu a um utilizador extrair milhões de dólares em “Ethereum”, apesar de 

não ter violado tecnicamente nenhuma regra, apenas aproveitou uma vulnerabilidade. 

Transpondo este tipo de situação para o imobiliário, uma cláusula mal programada poderia 

originar, por exemplo, a transferência não autorizada de um imóvel ou a execução prematura 

de uma hipoteca. 

De acordo com a plataforma de notícias online “Exame” o “hack” à organização 

autónoma descentralizada arrecadou cerca de 150 milhões de dólares. Esta situação causou 

um dilema na comunidade de “Ethereum”, sendo que a maioria defendeu uma alteração nas 
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regras de consenso da blockchain de forma a reverter as transações e a proceder à devolução 

dos fundos. Já a minoria, argumentou que a imutabilidade da blockchain não devia ser 

alterada, mesmo para recupera os fundos.  

Posto isto, entende-se que os contratos inteligentes melhoram a eficiência das transações, 

contudo podem ter lacunas que envolvem perdas financeiras, sendo que para serem 

revertidas implica quebrar a imutabilidade (uma das características mais relevantes da 

blockchain). 

1.1.6.4  Fragilidades das Interfaces com o Mundo Real  

A blockchain funciona em ambientes digitais, mas os imóveis são um ativo físico, sujeito a 

regras urbanísticas, ocupação humana, degradação e uso. A ponte entre esses dois mundos é 

altamente frágil. Um NFT que represente um imóvel apenas tem valor se for juridicamente 

vinculativo e tecnicamente associável a um ativo real. 

Um NFT, é basicamente um token que serve como certificado de autenticidade digital 

único para um item, que pode ser físico ou digital, registado numa blockchain. 

A falha na sincronização entre o registo digital e a realidade física pode gerar situações 

em que o titular do token não tem posse, nem uso efetivo do imóvel, ou, inversamente, em 

que a posse real está dissociada do registo digital. 

Riscos Económicos  

A maior parte dos agentes do setor imobiliário não possui conhecimentos técnicos para 

avaliar com rigor as plataformas blockchain em que opera. Esta assimetria 

informacional pode conduzir à adesão a projetos frágeis, centralizados sob a aparência de 

descentralização, ou a soluções pouco escaláveis e economicamente inviáveis. 

Plataformas mal projetadas podem colapsar, fazendo com que os utilizadores fiquem sem 

acesso aos seus ativos ou com registos inválidos. A falta de maturidade tecnológica do 

ecossistema é, então, um risco económico com impactos diretos na confiança dos 

investidores. 

Embora se fale muito na redução de custos operacionais, a manutenção de uma 

infraestrutura descentralizada exige investimento constante: atualizações de software, 

adaptação a novas normas, integração com sistemas de verificação de identidade, entre 

outros. Estes custos nem sempre são considerados na análise inicial de viabilidade 

económica e podem comprometer a sustentabilidade do projeto. 
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Riscos Sociais e Culturais  

A desconfiança e o défice de literacia digital nas sociedades, pode dificultar a introdução de 

sistemas baseados em blockchain e pode ser percebida como uma ameaça ou uma imposição 

tecnológica. A resistência não se limita aos profissionais estende-se à população em geral, 

que pode recear ser lesada por mecanismos automáticos que não compreende. 

A confiança nos notários e conservadores, ainda que contestada, é baseada em décadas 

(ou séculos) de presença institucional. Substituir essa confiança institucional por um sistema 

algorítmico exige mais do que eficiência, exige confiança sociotécnica, algo que a 

blockchain ainda não conseguiu construir. 

Estratégias para Mitigação de Riscos  

Uma possível via para integração segura da blockchain no setor imobiliário passa 

pela harmonização legislativa progressiva, começando por reconhecer os registos digitais 

como complementares aos registos públicos. A criação de plataformas híbridas, 

supervisionadas por entidades públicas mas com infraestrutura descentralizada, pode 

facilitar a transição e garantir segurança jurídica. 

A criação de entidades certificadoras independentes para validar contratos inteligentes, 

são essenciais para garantir confiança técnica. Estas entidades poderiam funcionar como 

“reguladores tecnológicos”, auditando periodicamente os sistemas utilizados e assegurando 

a sua conformidade com boas práticas de segurança e ética. 

A blockchain não pode ser um sistema exclusivo para especialistas. É necessário investir 

em interfaces intuitivas, com suporte técnico acessível e com mediação humana em caso de 

litígios. Só assim a tecnologia poderá ser aceite pela sociedade em geral e não apenas por 

um nicho de indivíduos especializados. 

Resistência Cultural e Educacional 

A adoção de tecnologias emergentes, como a blockchain, não depende apenas da viabilidade 

técnica ou económica, mas também de fatores culturais, educacionais e institucionais. No 

setor imobiliário, tradicionalmente conservador e fortemente enraizado em práticas 

presenciais e burocráticas, a resistência à mudança constitui um dos maiores obstáculos à 

transformação digital. 

A implementação da blockchain implica uma reconfiguração da noção de confiança e da 

relação entre os agentes de mercado, transferindo responsabilidades humanas e institucionais 

para mecanismos automatizados de verificação tecnológica. Esta mudança desafia hábitos, 
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modelos de negócio e, sobretudo, a perceção de segurança jurídica que sustenta o sistema 

imobiliário tradicional. 

A Cultura de Confiança Institucional e Medo da Desintermediação 

A confiança no mercado imobiliário, como já descrito anteriormente, baseia-se em 

intermediários institucionais, como notários, solicitadores, advogados, bancos, finanças e 

conservatórias. Estas entidades garantem a legitimidade das transações nos dias de hoje. O 

modelo blockchain, ao eliminar e reduzir a intervenção desses intermediários, gera 

desconfiança nos indivíduos habituados a um sistema centralizado e hierarquizado. 

Esta resistência decorre de dois fatores principais, nomeadamente, a perda de controlo 

institucional e o desconhecimento técnico. A perda de controlo institucional ocorre visto que 

a descentralização transfere parte da autoridade para a rede tecnológica. Relativamente ao 

desconhecimento técnico, acaba por “alimentar” os receios sobre a fiabilidade e segurança 

dos sistemas digitais. (Tapscott & Tapscott, 2018). 

Para muitos agentes, o conceito de “confiança distribuída”, em que a validação depende 

de códigos e não de pessoas, ainda é abstrato e contraintuitivo. Assim sendo, a adoção da 

blockchain tende a ser mais lenta em setores jurídicos e administrativos do que em áreas 

tecnológicas ou financeiras. 

Défice de Literacia Digital  

A literacia digital é entendida como a capacidade de compreender, utilizar e interagir com 

tecnologias digitais. Níveis reduzidos de literacia comprometem a adoção de inovações 

tecnológicas, gerando insegurança, desconfiança e dependência de terceiros.  

A formação académica e profissional no sector imobiliário permanece fortemente 

enraizada em conteúdos jurídicos e administrativos tradicionais. Cursos de direito, notariado 

e gestão imobiliária raramente incluem módulos sobre tecnologias emergentes. Esta lacuna 

formativa contribui para a perpetuação de práticas antiquadas e para a relutância em adotar 

soluções digitais inovadoras. 

Nas transações imobiliárias, esta limitação afeta tanto os profissionais como os cidadãos 

comuns, dificultando o uso de plataformas baseadas em blockchain. 

A literacia digital é um fator determinante para a adoção de novas tecnologias. Um 

estudo recente efetuado pelo INE, indica que o nível médio de competências digitais entre 

profissionais do setor imobiliário é ainda moderado, com lacunas significativas no domínio 

de ferramentas de registo e gestão digital (INE, 2023). 
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A ausência de formação técnica sobre conceitos como contratos inteligentes, 

tokenização, ou sistemas de consenso dificulta a compreensão das potencialidades e 

limitações da blockchain. Este défice educacional traduz-se numa resistência passiva, não 

por oposição ideológica, mas por falta de informação e consequentemente confiança. 

Além disso, a maioria dos cursos de Direito não contempla, , matérias relacionadas com 

tecnologia, programação ou segurança digital. Isto cria uma desconexão entre o direito e a 

tecnologia, que se torna evidente quando se tenta aplicar normas legais a sistemas 

descentralizados. Assim sendo, os programas académicos e profissionais devem, integrar 

disciplinas de tecnologia aplicada ao direito e à gestão imobiliária, de modo a preparar as 

novas gerações de juristas, gestores e agentes para operar em ecossistemas digitais 

(Fernandes, 2022). 

Resistência Institucional e Adaptação Organizacional  

Na mudança organizacional identificam-se várias fontes de resistência, medo do 

desconhecido, perda de controlo e benefícios individuais. A introdução de sistemas 

descentralizados pode ser vista como uma ameaça ao poder estabelecido de algumas 

entidades, como conservatórias, cartórios e bancos, gerando resistência tácita ou explícita. 

A resistência à inovação não é apenas individual, mas também organizacional. Muitas 

instituições públicas e privadas enfrentam dificuldades em adaptar-se a processos 

descentralizadas devido à rigidez hierárquica, à burocracia interna e à falta de 

interoperabilidade dos sistemas existentes. 

Entidades como conservatórias e cartórios, que desempenham papéis centrais no registo 

de propriedade, veem a blockchain com ambivalência, isto é, por um lado reconhecem o 

potencial de eficiência, por outro temem a perda de relevância institucional. 

Superar essa resistência requer uma estratégia gradual, baseada em modelos híbridos de 

transição, nos quais a tecnologia é introduzida como ferramenta de apoio e não como 

substituto imediato. A integração da blockchain nos sistemas de registo existentes sob 

supervisão pública, poderá apresentar benefícios práticos sem ameaçar as funções 

institucionais. 

Formação Contínua e Requalificação Profissional  

A transição para um ecossistema digital exige investimento em formação e requalificação 

profissional. Como já dito anteriormente, os profissionais das áreas jurídicas, financeiras e 

técnicas precisam de adquiri competências que lhe permitam compreender e utilizar 

tecnologias descentralizadas. 
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As formações devem estar relacionadas com a cibersegurança, identidade digital e 

contratos inteligentes, programas de educação executiva para inovação no setor imobiliário 

e criação de um espaço para testes de novas tecnologias sob supervisão institucional. 

Neste momento, a maioria dos cursos universitários e formações profissionais ligadas ao 

direito e mediação imobiliária não contemplam conteúdos sobre blockchain, contratos 

inteligentes ou digitalização de processos. Esta ausência traduz-se numa força de trabalho 

desatualizada e incapaz de compreender ou aplicar estas tecnologias no seu quotidiano. 

O facto de haver falta de conteúdos relacionados com estes temas, nos cursos 

relacionados com o imobiliário, e o facto de continuarem focados em normas jurídicas, 

práticas notariais e procedimentos administrativos convencionais, faz com que haja 

dificuldade em criar uma cultura de modernização no setor. 

Posto isto, há uma necessidade de criar programas de requalificação. A transição digital 

exige uma requalificação dos profissionais, com conteúdos de formação em blockchain, 

cibersegurança, contratos inteligentes e gestão de plataformas descentralizadas. Esta 

requalificação é essencial para atualizar as competências e preparar os profissionais para 

novos modelos de trabalho. 

O papel das universidades é crucial para colmatar esta lacuna de conteúdos. São esta 

entidades que devem promover uma atualização curricular e contemplar uma certificação 

em competências digitais. A colaboração entre instituições de ensino, reguladores e 

empresas tecnológicas é vital para criar um ecossistema favorável à inovação e adoção 

segura e informada da tecnologia blockchain. 

As universidades e centros de investigação desempenham um papel central na difusão 

do conhecimento e na redução da resistência cultural. A investigação académica contribui 

para desmistificar conceitos técnicos e identificar boas práticas de implementação. 

Em Portugal, instituições como o Instituto Superior Técnico, a Universidade do Minho e 

a NOVA têm desenvolvido projetos de investigação aplicados à blockchain, incluindo 

estudos sobre a digitalização de registos públicos e a tokenização de ativos. 

“O fortalecimento da ligação entre academia e mercado imobiliário pode acelerar a 

transferência de conhecimento e facilitar a aceitação tecnológica entre profissionais do setor” 

(European Commission, 2023). 

O Papel dos Intermediários num Mundo Tokenizado 

Como já descrito anteriormente, nos dias que correm, as transações imobiliárias dependem 

de vários intervenientes, nomeadamente, notários, advogados, mediadores, bancos e 

conservatórias, cuja a função central é gerar confiança entre as partes, validar os contratos e 
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garantir a legalidade dos atos. Contudo, a transformação digital impulsionada pela tecnologia 

blockchain pode redefinir profundamente o papel dos intermediários tradicionais no setor 

imobiliário. 

Num ecossistema baseado em blockchain, a confiança é garantida por mecanismos 

tecnológicos, como os contratos inteligentes e os registos descentralizados, que reduzem a 

necessidade de intervenção humana. Contudo, esta evolução não implica a extinção dos 

intermediários, mas antes uma redefinição das suas funções num contexto de automação e 

tokenização (Catalini & Gans, 2020). 

Da Intermediação Tradicional à Mediação Digital  

Ao longo dos anos os intermediários têm assumido um papel central na validação de 

transações, assegurando a conformidade legal e a existência de um registo formalmente 

reconhecido. Notários autenticam documentos e asseguram que os atos jurídicos respeitam 

a legislação vigente. Os bancos verificam identidade, solvabilidade e transferem fundos com 

garantias de rastreabilidade. Este controlo institucional visa assegurar segurança e confiança 

num ambiente de assimetria informativa. 

Com a blockchain, grande parte dessas funções passa a ser desempenhada por código. A 

confiança em institucional é substituída por confiança algorítmica, que tem por base registos 

públicos, imutáveis e verificáveis. 

Este novo paradigma dá origem à figura do mediador digital, cuja função não é 

intermediar a confiança, mas interpretar e operacionalizar a tecnologia. Os mediadores do 

futuro deverão dominar competências técnicas, legais e de segurança digital, atuando como 

facilitadores entre os utilizadores e o sistema descentralizado (Narayanan et al., 2016). 

A Desintermediação Num Mundo Tokenizado 

A desintermediação tecnológica levanta dúvidas sobre o futuro do papel dos notários e 

solicitadores. No entanto, a blockchain não elimina a necessidade de autoridade pública, 

apenas altera a sua forma de atuação. 

Em vez de validar manualmente cada transação, os notários poderão certificar as 

transações numa rede descentralizada, ficando responsáveis por verificar a autenticidade das 

identidades digitais, supervisionar contratos inteligentes e garantir a conformidade legal das 

operações (Werbach, 2018). 

Do mesmo modo, as conservatórias poderão evoluir para plataformas de registo digital 

distribuído, onde os dados são armazenados de forma partilhada entre entidades públicas e 
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privadas. Este modelo híbrido reforça a segurança e a transparência, mantendo o Estado 

como último responsável da validade jurídica dos registos. 

A blockchain permite que ativos digitais, como dinheiro, propriedade ou direitos sejam 

transferidos diretamente entre partes, sem necessidade de intermediários. Plataformas 

descentralizadas (como “exchanges” ou “marketplaces de tokens”) facilitam estas 

operações, eliminando tempos de espera e comissões dos sistemas tradicionais. 

Como já descrito anteriormente, os contratos inteligentes são códigos autoexecutáveis 

que implementam cláusulas contratuais automaticamente, eliminando a necessidade de 

verificação e validação por terceiros. Esta característica permite automatizar pagamentos, 

transferências de propriedade ou verificação de condições legais com maior eficiência e 

menor margem de erro. 

Com a tokenização, o papel dos notários pode ser reduzido à certificação digital ou 

eliminado, caso os registos passem a ser mantidos numa blockchain pública e imutável. Os 

bancos perdem exclusividade na custódia de valores e identidade, competindo com carteiras 

digitais e soluções de identidade descentralizada. As bolsas tradicionais enfrentam 

concorrência de plataformas descentralizadas que operam 24/7 sem necessidade de 

autorização central. 

Contudo, apesar das vantagens, a eliminação de intermediários implica riscos, 

nomeadamente, fraudes, perda de acesso a ativos (por perda de chaves privadas), falta de 

arbitragem em disputas e aumento da responsabilidade individual. A ausência de 

mecanismos de supervisão humana pode comprometer a confiança, sobretudo em 

utilizadores menos experientes. Assim, defende-se a presença de "intermediários 

tecnológicos" como mitigadores de risco. 

Reinvenção dos Intermediários  

Os bancos e instituições de crédito também enfrentam uma transformação. A tokenização de 

ativos imobiliários e a automação de pagamentos através de contratos inteligentes reduzem 

significativamente o papel dos mesmos como intermediários financeiros. 

Contudo, as instituições financeiras têm a oportunidade de reinventar-se 

como prestadores de serviços digitais de custódia, auditoria e certificação de transações 

tokenizadas. Poderão, por exemplo, oferecer soluções de financiamento, em que a 

verificação de garantias e a liquidação ocorrem automaticamente através da blockchain 

(OECD, 2022). 
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Além disso, o uso de “stablecoins” e moedas digitais de bancos centrais (CBDCs) 

integradas com plataformas imobiliárias tokenizadas poderá simplificar o financiamento de 

projetos, reduzir custos cambiais e aumentar a transparência nas operações internacionais. 

Num ecossistema digital, a identidade é fundamental. Intermediários podem assumir o 

papel de "validadores de identidade", validando atributos pessoais e empresariais que 

sustentam sistemas de identidade. Este papel garante que apenas utilizadores legitimados 

participam em transações de valores elevados, como as imobiliárias ou financeiras. 

A desintermediação total não significa ausência de mediação. Pelo contrário, surgem 

novos intermediários tecnológicos, que conciliam processos digitais com supervisão 

humana. Plataformas híbridas, que integram blockchain com serviços de apoio ao cliente, 

consultoria ou verificação humana, são exemplos de reconversão bem-sucedida. 

À medida que os contratos inteligentes se tornam mais complexos, cresce a necessidade 

de entidades que validem o código e garantam que funcionam conforme o esperado. Os 

intermediários podem assumir este papel de auditores técnicos, ao verificar segurança, 

legalidade e exequibilidade dos contratos inteligentes antes da sua implementação. 

A sobrevivência dos intermediários depende da sua capacidade de gerar valor. Serviços 

como consultoria jurídica digital, gestão de ativos tokenizados, “compliance” automatizado 

e resolução de disputas em plataformas digitais são exemplos de novas funções que estes 

agentes podem desempenhar. Ao invés de serem vistos como obstáculos, os intermediários 

devem reposicionar-se como facilitadores da economia digital. (Deloitte, 2025). 

Os mediadores imobiliários, frequentemente vistos como os profissionais mais expostos 

à disrupção tecnológica, podem encontrar na blockchain novas oportunidades de atuação. 

Em vez de se limitarem a intermediar compradores e vendedores, os mediadores poderão 

especializar-se em gestão de portefólios digitais, consultoria sobre tokenização de 

ativos e avaliação de contratos inteligentes. 

A mediação imobiliária digital exigirá uma combinação de competências jurídicas, 

financeiras e tecnológicas, bem como uma compreensão profunda dos modelos de 

propriedade fracionada e investimento coletivo. 

Empresas internacionais como a “Propy” já operam neste modelo, oferecendo serviços 

de compra, venda e investimento em imóveis tokenizados com base em contratos 

inteligentes, provando que o papel do mediador está longe de desaparecer e está apenas 

a migrar para o domínio digital (Propy, 2023). 
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6 PERSPETIVA DE ADOÇÃO 

Impacto dos Grandes Players Tecnológico  

A ascensão da tecnologia blockchain no setor imobiliário tem sido acompanhada pela 

entrada crescente de grandes empresas tecnológicas e plataformas digitais, conhecidas 

como “big techs” e de empresas inovadoras do ecossistema “proptech”. Estas entidades 

desempenham um papel decisivo na modernização das transações imobiliárias, promovendo 

soluções que integram automatização, análise de dados e descentralização de processos. 

Estas empresas têm um forte impacto na digitalização, tendo a capacidade de 

reconfigurar as estruturas atuais da intermediação do mercado imobiliário global, com a 

transferência de controlo das instituições tradicionais para plataformas digitais e 

ecossistemas descentralizados. 

As “big tech” são corporações multinacionais com vasta influência no desenvolvimento 

e fornecimento de infraestruturas digitais. Empresas como a IBM, Microsoft, Amazon Web 

Services (AWS), Google Cloud e Oracle desempenham um papel crucial na disseminação e 

aplicação da tecnologia blockchain, sobretudo ao nível empresarial e governamental. 

Estas empresas atuam como facilitadoras da adoção da blockchain ao disponibilizarem 

serviços de desenvolvimento, alojamento e manutenção de redes blockchain privadas e 

“permissionadas”. A sua força de mercado, aliada à capacidade técnica e financeira, permite-

lhes definir parâmetros técnicos, linguagens de programação, protocolos de segurança e 

estruturas de governação que acabam por se tornar referências. 

Ao intervirem nas infraestruturas tecnológicas das transações imobiliárias, estas 

empresas influenciam direta e indiretamente os mecanismos de registo de propriedade, 

autenticação de identidade digital, validação de contratos inteligentes e armazenamento de 

documentação notarial. A sua presença torna-se particularmente relevante em países ou 

regiões onde os governos carecem de capacidade interna para implementar soluções 

blockchain autónomas. 

A Entrada das “Big Tech” no Setor Imobiliário 

As grandes multinacionais tecnológicas como Google, Amazon, Microsoft e Meta estão a 

investir fortemente em tecnologias associadas ao setor imobiliário, seja através de soluções 

de “cloud computing”, de inteligência artificial, ou do desenvolvimento de plataformas 

imersivas de compra e arrendamento digital. 
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A integração da blockchain nos ecossistemas destas empresas, traz diversas vantagens 

competitivas para cada uma delas, nomeadamente: 

• A Google Cloud e a Amazon Web Services, disponibilizam infraestruturas 

descentralizadas de dados blockchain, que permitem às empresas do setor imobiliário 

implementem redes seguras e escaláveis; 

• A Meta, explora a tokenização de propriedades digitais em ambientes virtuais 

(metaverso), onde os ativos imobiliários assumem a forma de tokens transacionáveis; 

• Já a Microsoft, investe em soluções de identidade e interoperabilidade entre 

plataformas de registo e pagamentos. 

Estas estratégias revelam que as grandes empresas tecnológicas não pretendem apenas 

digitalizar o imobiliário tradicional, mas criar novos mercados baseados em ativos digitais e 

experiências imersivas, onde a propriedade se estende do mundo físico ao virtual. 

Estas soluções tornam possível que intervenientes do setor imobiliário, como 

conservatórias, cartórios, notários, bancos e mediadoras, digitalizem os seus processos de 

forma célere, sem grandes investimentos iniciais em infraestrutura. Ainda, ajudam na 

aceleração da implementação da tokenização de ativos imobiliários. 

Benefícios  

1.1.6.5  Escalabilidade e Infraestrutura 

As soluções fornecidas pelas “big techs” beneficiam de infraestruturas globais com alta 

disponibilidade, redundância geográfica, capacidade de resposta e armazenamento 

praticamente ilimitado. Isso permite suportar redes blockchain com milhares de utilizadores 

e transações em simultâneo, algo difícil de alcançar com soluções atuais. 

1.1.6.6  Segurança e Conformidade  

Estas plataformas incluem medidas avançadas de segurança, como, a encriptação de dados 

em repouso e em trânsito, gestão de chaves criptográficas, “firewalls” aplicacionais e 

monitorização contínua de ameaças. Estão também em conformidade com regulações 

internacionais, como o RGPD, garantindo que os dados pessoais e sensíveis são protegidos 

adequadamente.  

1.1.6.7  Inovação e Normalização 

Os grandes players lideram o desenvolvimento de ferramentas de suporte ao ecossistema 

blockchain, como “SDKs” (Software Development Kit) que consiste num conjunto de 
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ferramentas que permite aos programadores criar aplicações para uma plataforma específica, 

como um sistema operativo (Android ou iOS), um hardware ou uma linguagem de 

programação. Ao mesmo tempo, participam ativamente na criação de padrões abertos, que 

promovem a interoperabilidade e facilitam a integração entre sistemas públicos e privados. 

 Casos de Estudo  

IBM & Dubai Land Department 

Em colaboração com o Governo do Dubai, a IBM implementou um sistema baseado em 

blockchain para registo de imóveis e verificação de contratos. A iniciativa permitiu reduzir 

o tempo de transação para minutos, digitalizar escrituras e oferecer acesso em tempo real 

aos cidadãos e investidores. Este projeto exemplifica o poder transformador da parceria entre 

um governo e um grande “player” tecnológico. 

Microsoft Azure & ConenSys 

A Microsoft e a ConsenSys desenvolveram soluções conjuntas que permitem a criação de 

“tokens” imobiliários e a execução de contratos inteligentes com conformidade regulatória. 

Estes sistemas foram aplicados em projetos de tokenização de edifícios comerciais, 

possibilitando que investidores adquiram frações de propriedade sob a forma de “tokens” 

emitidos numa blockchain pública (Ethereum), mas com suporte da infraestrutura da Azure. 

Perspetiva Global – Exemplos de Adoção 

O futuro do setor imobiliário dependerá da cooperação entre empresas, instituições 

financeiras, entidades públicas e governos. A integração da blockchain com outras 

tecnologias como a inteligência artificial, permitirá o desenvolvimento de ecossistemas 

inteligentes, capazes de automatizar e auditar todas as etapas das transações imobiliárias. 

À medida que a tecnologia blockchain se for consolidando no setor imobiliário, a 

segurança deverá evoluir para um modelo integrado e multidimensional, com a combinação 

de ferramentas criptográficas com supervisão humana e regulação adaptativa. 

O desenvolvimento de identidades digitais soberana e de assinaturas digitais 

descentralizados permitirá reforçar a autenticação e o controlo individual sobres os dados 

pessoais e patrimoniais. Estes avanços poderão reduzir significativamente o risco de fraudes 

e aumentar a confiança nas transações em blockchain. 

A segurança, ultrapassa a dimensão técnica, é também uma questão institucional e ética, 

exigindo um equilíbrio entre a inovação tecnológica e a preservação dos direitos 
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fundamentais dos cidadãos. Assim, é expectável que as “big tech” atuem como 

infraestruturas de suporte e não como substitutos das instituições públicas, e dessa forma 

assegura-se um equilíbrio entre a inovação e a soberania dos governos. 

A verdadeira transformação residirá na criação de um mercado imobiliário digital global, 

transparente, interoperável e centrado no utilizador, onde a propriedade, física ou digital, 

seja reconhecida, registada e transferida com a mesma segurança em qualquer parte do 

mundo. Sendo que os serviços hipotecários e de seguros passará pela digitalização total e 

integração com redes blockchain. 

Com o avanço da tokenização e a introdução das moedas digitais de bancos centrais 

(CBDCs), será possível criar ecossistemas de crédito e seguros completamente 

automatizados, com liquidação instantânea e total transparência para reguladores e 

consumidores. 

No futuro, espera-se que os fundos imobiliários tokenizados venham a integrar 

plataformas DeFi (finanças descentralizadas), proporcionando liquidez imediata e 

rendimentos passivos automatizados através de contratos inteligentes. 

A evolução da tecnologia blockchain caminha também no sentido de reduzir o seu 

impacto ambiental, fator cada vez mais relevante num setor como o imobiliário, 

tradicionalmente associado a elevadas emissões de carbono. 

No setor imobiliário, isso traduz-se não só em sistemas mais eficientes, como na 

possibilidade de verificar e certificar digitalmente o desempenho ambiental de edifícios, os 

materiais utilizados e os créditos de carbono associados, integrando sustentabilidade e 

tecnologia de forma transparente. 

Mesmo com os avanços tecnológicos, a interoperabilidade entre sistemas blockchain e 

bases de dados públicas ou privadas continua a ser um obstáculo relevante. Cada plataforma 

opera com padrões diferentes de codificação, autenticação e organização de dados, o que 

dificulta a criação de ecossistemas integrados. 

Em muitos países em desenvolvimento, a falta de acesso à internet, a literacia digital e a 

documentação formal, impede grande parte da população de beneficiar das vantagens da 

blockchain. A digitalização dos sistemas de propriedade não pode ignorar os desafios sociais 

e estruturais, sob pena de aprofundar desigualdades no acesso ao direito à habitação e à 

propriedade privada. 

Apesar das barreiras identificadas, as tendências atuais apontam para uma adoção 

crescente da tecnologia blockchain no setor imobiliário, impulsionada por transformações 

tecnológicas, exigências de transparência e pela procura de eficiência nos mercados globais. 



Instituto Politécnico de Tomar  Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

 
 

53 
 

O interesse global nesta tecnologia resulta da promessa de maior eficiência, 

transparência e segurança nos processos de registo, transmissão e gestão de bens imobiliária. 

A seguir, apresentam-se cinco casos emblemáticos que demonstram a diversidade de 

abordagens e os diferentes estágios de implementação da blockchain no setor. 

Ainda, de acordo com a (Deloitte 2025) a tokenização de imóveis vai criar um mercado 

de 4 trilhões de dólares até 2035. Segundo a consultora a tecnologia blockchain terá um lugar 

“central no mundo imobiliário futuro. “A projeção da Deloitte para 2035 implica uma taxa 

de crescimento anual média de 27% para esse segmento ao longo da próxima década. A 

projeção é que o primeiro 1 trilhão de dólares será atingido em 2032, com rápido crescimento 

a partir desse marco.” (Exame, Future of Money, 2025). 

“A gestora acredita que o processo traz eficiências operacionais e uma forma mais rápida 

e barata de realizar operações de compra e venda de imóveis. Com isso, seria possível 

ampliar o acesso e participação da população no mercado imobiliário, considerando 

compradores, vendedores e investidores. Com a tokenização, será possível automatizar e 

simplificar processos financeiros "complexos", incluindo o lançamento de fundos 

imobiliários e a gestão dos investimentos e participações em imóveis. Para a Deloitte, a 

adoção da tecnologia ocorrerá em três partes.” (Exame, Future of Money, 2025) 

“A primeira será a tokenização de fundos imobiliários, seguida pela tokenização de 

empréstimos e, depois a tokenização de projetos em construção ou em desenvolvimento. 

Apenas a tokenização de crédito pode chegar a 2,9 trilhões de dólares até ao ano de 2025.” 

(Exame, Future of Money, 2025) 

Casos Emblemáticos 

1.1.7 Projeto – Piloto da Lantmateriet com a ChromaWay – Suécia  

A Autoridade Nacional de Registo Predial da Suécia, conhecida como Lantmäteriet, tem 

desenvolvido desde 2016 uma iniciativa pioneira que visa digitalizar todo o processo de 

compra e venda de imóveis com recurso a tecnologia blockchain. Esta iniciativa foi levada 

a cabo em colaboração com a empresa ChromaWay, a operadora Telia e outros parceiros do 

setor financeiro e jurídico. 

O projeto recorre a uma blockchain privada e “permissionada”, onde os diversos 

intervenientes, como, compradores, vendedores, bancos e agentes imobiliários, acedem a 

uma plataforma comum. Através de contratos inteligentes, cada etapa da transação é 

executada de forma automática e segura, com recurso a autenticação digital através 

do Mobile BankID, um sistema amplamente utilizado na Suécia. 
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Os testes iniciais demonstraram uma redução significativa no tempo médio de conclusão 

de uma transação, passando de vários meses para aproximadamente duas semanas. Além 

disso, o sistema permitiu eliminar discrepâncias documentais, melhorar a rastreabilidade das 

operações e aumentar a confiança entre as partes envolvidas. Contudo, o projeto ainda não 

foi implementado a nível nacional devido à necessidade de adaptações legais que permitam 

reconhecer os contratos digitais como juridicamente vinculativos no sistema de registo 

público sueco. 

1.1.8 Iniciativa do Departamento de Terras e Tokenização de 
Propriedades - Dubai 

O Dubai Land Department (DLD) tem-se posicionado como um dos organismos 

governamentais mais inovadores no uso da blockchain para o setor imobiliário. Desde 2017, 

o DLD tem investido numa estratégia de digitalização total dos serviços relacionados com 

registos de propriedade, licenciamento e verificação documental, em alinhamento com a 

iniciativa “Smart Dubai”. 

Em 2025, foi lançado um projeto de tokenização de ativos imobiliários, em parceria com 

a empresa Prypco Mint, a Dubai Future Foundation e a VARA (Virtual Assets Regulatory 

Authority). O objetivo central é permitir que imóveis sejam representados digitalmente sob 

a forma de “tokens”, que podem ser adquiridos em frações por diferentes investidores. Esta 

abordagem facilita a entrada de pequenos investidores no mercado imobiliário e melhora a 

liquidez dos ativos. 

Os primeiros certificados de imóveis tokenizados foram emitidos em maio de 2025, 

abrangendo centenas de investidores de diferentes nacionalidades. As transações são 

processadas numa plataforma baseada na XRP Ledger, com integração de sistemas de 

pagamento, verificação de identidade, registo notarial e contratos digitais. Estima-se que, até 

2033, este modelo venha a representar cerca de 7% do valor total das transações imobiliárias 

no Dubai, reforçando a atratividade do emirado como destino de investimento global. 

1.1.8.1 Plataforma Propy e Transações com NFTs – Estados Unidos da 
América 

Nos Estados Unidos, a empresa Propy, destacou-se ao explorar a convergência entre 

blockchain e o emergente conceito de NFTs (tokens não fungíveis) aplicados à propriedade 

imobiliária. Através da plataforma, a Propy permite que imóveis sejam representados como 

NFTs, cujo titular passa a deter os direitos legais sobre o bem subjacente. 

A estratégia jurídica utilizada envolve a transferência da propriedade para uma sociedade 

de responsabilidade limitada, cuja titularidade é, por sua vez, atribuída ao detentor do NFT. 
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Assim, ao adquirir o token, o comprador assume automaticamente o controlo legal da 

entidade que detém o imóvel. 

Esta metodologia revelou-se eficaz em termos de rapidez e eficiência. Em alguns casos, 

todo o processo, desde a oferta até ao registo da nova titularidade, foi concluído em menos 

de 30 minutos. A plataforma da Propy inclui ferramentas de verificação de identidade, 

contratos inteligentes e integração com carteiras digitais, permitindo transações sem papel e 

praticamente sem intervenção humana. Apesar do sucesso, subsistem desafios jurídicos, 

dado que a aceitação da tokenização de propriedade varia consoante a legislação de cada 

estado norte-americano. 

1.1.8.2 Registo Digital com Blockchain – Brasil  

No Brasil, uma das iniciativas mais relevantes foi protagonizada pelo 1.º Ofício de Registo 

de Imóveis de São Paulo, que em parceria com a startup OriginalMy, desenvolveu um 

sistema piloto para a certificação digital de documentos e escrituras com recurso a 

blockchain. 

Neste projeto, os documentos submetidos ao cartório são transformados em documentos 

criptográficos, que são posteriormente gravados em redes blockchain públicas, como a 

Ethereum. Desta forma, qualquer cidadão pode verificar a integridade e autenticidade de um 

documento sem necessidade de aceder à versão original, bastando para isso consultar a 

cadeia de blocos. 

Este sistema introduz um novo nível de segurança documental, especialmente útil na 

prevenção de fraudes e falsificações. Contudo, permanece numa fase experimental, uma vez 

que a legislação brasileira ainda exige a presença física e assinatura manual para a validade 

jurídica de registos imobiliários. 

1.1.8.3 Integração Nacional com a Tecnologia da Bitfury – Geórgia 

A Geórgia é frequentemente referida como um dos primeiros países a adotar de forma 

abrangente a tecnologia blockchain no setor público. Em 2016, o governo estabeleceu uma 

parceria com a empresa Bitfury para implementar um sistema nacional de registo de 

propriedades baseado em blockchain. 

A infraestrutura desenvolvida utiliza um sistema híbrido que combina registos internos 

com ancoragens periódicas na blockchain do Bitcoin, garantindo a imutabilidade dos dados. 

Sempre que um imóvel é registado ou transferido, um resumo criptográfico da informação é 

inserido na cadeia de blocos, permitindo que qualquer pessoa verifique, de forma 

independente, a autenticidade da transação. 



 

56 
 

Até à data, foram registadas digitalmente milhões de propriedades, com benefícios 

significativos em termos de redução de litígios fundiários, simplificação dos processos e 

aumento da confiança dos investidores. Esta iniciativa é considerada um exemplo bem-

sucedido de como a tecnologia pode ser integrada de forma pragmática num sistema jurídico 

tradicional. 
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7 CONCLUSÃO 

Na presente investigação foi analisada de forma abrangente a aplicação da tecnologia 

blockchain no setor imobiliário, com a análise das limitações técnicas, jurídicas, económicas 

e sociais, bem como as implicações para o setor. 

O estudo demonstrou que o potencial desta tecnologia vai muito além do universo das 

criptomoedas. A implementação da blockchain tem a capacidade de revolucionar os modelos 

de registo, transação e gestão de propriedades, com soluções mais transparentes, seguras e 

eficientes. 

Ao longo do trabalho constatou-se que a blockchain proporciona vantagens estruturais 

em três pontos fundamentais, nomeadamente, automatização de procedimentos, 

transparência e segurança nas transações imobiliárias. 

Estes fatores combinam-se para transformar a forma como os imóveis são registados, 

validados e transacionados, substituindo intermediários tradicionais por sistemas de 

confiança descentralizada. 

Resumo dos Benefícios e Desafios  

Com base na premissa de que a tecnologia blockchain tem um potencial transformador sem 

precedentes no setor imobiliário, reconhecem-se inúmeros benefícios, nomeadamente: 

• A eliminação de intermediários e a consequente redução de custos administrativos e 

prazos processuais; 

• A transparência e rastreabilidade total dos registos, para maior segurança entre as 

partes; 

• A proteção contra fraudes e falsificações, através da imutabilidade dos dados; 

• A automação de processos jurídicos e financeiros por meio de contratos inteligentes, 

que previnem o erro humano e aumentam a previsibilidade; 

• A democratização do investimento, promovida pela tokenização de ativos 

imobiliários e pela possibilidade de fracionamento dos imóveis. 

Contudo, estes benefícios convivem com desafios estruturais que devem ser tidos em 

conta, nomeadamente: 

• A ausência de enquadramento jurídico para registos digitais e contratos inteligentes, 

limita a validade jurídica das transações; 
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• A resistência institucional e cultural à adoção de sistemas descentralizados; 

• As vulnerabilidades técnicas em contratos inteligentes e na gestão de chaves digitais, 

podem comprometer a segurança das operações; 

• As questões éticas e de privacidade, que emergem do conflito entre a imutabilidade 

dos dados e o direito ao esquecimento; 

• E a falta de literacia tecnológica ente profissionais, instituições e cidadãos, que 

dificulta a integração plena da blockchain nas práticas do mercado. 

Posto isto, conclui-se que o equilíbrio entre inovação e regulação, torna-se essencial para 

garantir que a blockchain contribua para um sistema imobiliário mais justo, eficiente e 

juridicamente seguro. Além disso, persistem questões éticas relacionadas com a proteção de 

dados pessoais e a governação digital, que também exige um equilíbrio entre a inovação e a 

responsabilidade social. 

Reflexão sobre o Futuro da Tecnologia do Mundo 

O futuro da blockchain aponta para uma integração progressiva e transversal em múltiplos 

setores da economia, consolidando-se como uma das bases da infraestrutura digital do século 

XXI. 

A sua capacidade de criar ecossistemas de confiança descentralizada está a redefinir a 

forma como as sociedades concebem o valor, a propriedade e a autenticidade. No setor 

imobiliário, esta tecnologia promete democratizar o acesso à propriedade, aumentar a 

transparência e reduzir a desigualdade informacional entre Estados, empresas e cidadãos. 

A nível global, é expectável que a blockchain evolua para sistemas interoperáveis e 

sustentáveis, combinando contratos inteligentes, entidades digitais soberanas e moedas 

digitais emitidas por bancos centrais. Estes avanços permitirão transações imobiliárias 

automáticas, seguras e auditáveis, realizadas em segundos, em qualquer parte do mundo. 

No entanto, o verdadeiro desafio não será apenas técnico, mas ético e institucional. As 

nações que conseguirem equilibrar inovação com a governação, eficiência com inclusão e 

descentralização com segurança jurídica, serão aquelas que liderarão a nova economia 

digital. 

Com base nas conclusões apresentadas, propõe-se as seguintes recomendações: 

• Reformulação do sistema institucional e legislativo, para reconhecimento do valor 

legal dos contratos baseados em blockchain; 

• Integração institucional, com envolvimento direto do IRN, notários, finanças, 

conservatórias, registos prediais em redes de registo digital; 
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• Educação e formação profissional, para preparar juristas, técnicos e gestores para 

operarem com esta tecnologia; 

• Criação de parcerias publico-privadas, para desenvolver soluções tecnológicas 

seguras e interoperáveis; 

• Promoção de literacia digital e ética tecnológica, para assegurar que a inovação é 

inclusiva e socialmente responsável. 

A blockchain, em última análise, não é apenas uma tecnologia, mas sim, um novo 

paradigma de confiança e de organização social, que poderá moldar a forma como o mundo 

gere os seus bens, contratos e relações económicas nas próximas décadas. 
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DICIONÁRIO DE TERMOS  

 

APIs - são "Interfaces de Programação de Aplicações" que permitem que diferentes 

programas de software comuniquem e troquem dados entre si. Atuam como "pontes" 

digitais, definindo as regras e os protocolos para que uma aplicação possa solicitar 

serviços ou informações de outra. Um exemplo disso, é quando a aplicação do tempo 

consulta um serviço meteorológico para mostrar a previsão num telemóvel. 

Bridges - é um protocolo que permite a transferência segura de dados e criptoativos 

(como tokens) entre diferentes redes blockchain. São essenciais para a interoperabilidade, 

visto que conectam redes que, de outra forma, não se conseguiriam comunicar, permitindo 

que usuários transfiram ativos de uma blockchain para outra. 

ERC 20 - é um padrão técnico para criar tokens na blockchain da Ethereum, definindo 

um conjunto de regras para sua funcionalidade, como transferência, aprovação e consulta 

de saldo. Garante que tokens sejam "fungíveis", ou seja, que qualquer unidade seja 

trocada por outra do mesmo tipo sem alteração de valor, e promove a interoperabilidade 

com aplicativos e carteiras compatíveis com o padrão.  

Ethereum - é uma plataforma descentralizada capaz de executar contratos inteligentes e 

aplicações descentralizadas usando a tecnologia blockchain. São aplicações que 

funcionam exatamente como programadas sem qualquer possibilidade de censura, fraude 

ou interferência de terceiros, isso porque o contrato é imutável. 

Exchanges - é uma plataforma digital que permite a negociação (compra, venda e troca) 

de ativos digitais, como criptomoedas. 

Fintech - é a abreviação de "tecnologia financeira" e refere-se à utilização de tecnologia 

para criar novos produtos, serviços e modelos de negócio no setor financeiro. Estas 

empresas utilizam inovação para tornar os serviços financeiros mais acessíveis, rápidos e 

eficientes, desde pagamentos digitais e gestão de orçamento até investimentos e 

empréstimos. 

Hack – consiste na exploração de vulnerabilidades em sistemas de computadores, redes 

ou dispositivos digitais para obter acesso não autorizado.  

Hubs – no contexto da blockchain refere-se a um centro de conexão e colaboração para 

profissionais e projetos do setor, que promovem a educação e oportunidades de carreira. 

Pode também ser um termo técnico para uma tecnologia que conecta diferentes 

blockchains, permitindo a comunicação entre elas.  
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IoT – signifiva Internte of Things, que em português significa, “Internet das Coisas”. 

Refere-se a uma rede de objetos físicos (como eletrodomésticos, carros, máquinas e 

dispositivos de uso diário) que estão conectados à internet e equipados com sensores e 

software. Esta conexão permite que esses dispositivos recolham e partilhem dados entre 

si e com outros sistemas, possibilitando automação e comunicação mais inteligentes. 

NFT - significa "token não fungível" e é um ativo digital único que atesta a propriedade 

de um item exclusivo, como arte, música, vídeo ou item de jogo. Por ser "não fungível", 

cada NFT é insubstituível por outro, ao contrário de criptomoedas como o Bitcoin, que 

podem ser trocadas umas pelas outras. Os NFTs são criados usando a tecnologia 

blockchain, que garante a sua autenticidade e rastreabilidade através de um código 

identificador único. 

Nós – no contexto da blockchain, "nós" são os computadores que compõem a rede, cada 

um mantem uma cópia do registo de transações para garantir a descentralização e a 

segurança. São fundamentais para o funcionamento da rede, visto que validam transações, 

sincronizam dados e asseguram a integridade e a imutabilidade da cadeia de blocos. 

Proof of Stake - é um mecanismo de consenso usado em blockchains para validar 

transações, onde os validadores são escolhidos com base na quantidade de criptomoedas 

que possuem e estão dispostos a "bloquear" como garantia (staking). Em vez de usar 

poder computacional, os validadores que arriscam os seus próprios fundos são 

recompensados por criar novos blocos, tornando o processo mais eficiente em termos 

energéticos, escalável e acessível para mais participantes. 

Proof of Work – em português, “Prova de Trabalho”, é um algoritmo de consenso que 

verifica transações e garante a segurança de uma blockchain, como a do Bitcoin. O 

sistema funciona através de um processo de "mineração", onde computadores (nós) 

resolvem problemas matemáticos complexos para validar um novo bloco de transações. 

Esse trabalho exige poder computacional, tornando-o caro para criar, mas rápido de 

verificar, e a recompensa pelo trabalho é dada na forma de novas criptomoedas. 

Proptechs - são empresas de tecnologia que usam inovações como inteligência artificial, 

blockchain e softwares de gestão para melhorar o mercado imobiliário. Estas, 

transformam a forma como os imóveis são construídos, desenvolvidos, geridos, e 

adquiridos oferecendo soluções que aumentam a eficiência e criam valor para clientes. 

Redes permissionadas - Redes permissionadas são redes de tecnologia (como 

blockchain) onde a participação e o acesso são controlados e restritos a entidades 

autorizadas, ao contrário das redes públicas onde qualquer pessoa pode participar. 
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Relay – no contexto da blockchain, é um componente que permite a comunicação e 

interoperabilidade entre diferentes redes blockchain, funcionando como uma espinha 

dorsal para conectar blockchains separadas. Age como um intermediário que verifica e 

transmite informações de uma blockchain para outra, possibilitando transações, como 

transferências de ativos, entre sistemas que não seriam naturalmente compatíveis. 

Stablecoins - é um tipo de criptomoeda criada para manter um preço estável. O valor está 

vinculado a um ativo específico do mundo real, como o dólar americano, o que dá 

estabilidade às stablecoin. 

White Paper - é um documento informativo e detalhado que explora um problema 

complexo, oferece uma solução ou descreve uma política ou um projeto. Pode ser usado 

por governos para apresentar políticas públicas, por empresas para educar o público sobre 

uma questão específica, demonstrar a sua autoridade, e promover os seus produtos ou 

serviços. Geralmente é técnico, objetivo e persuasivo, servindo como uma ferramenta 

educativa para ajudar os leitores a tomar decisões. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


